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PREVIDENCIARIO. IMUNIDADE COTA PATRONAL. COMPROVADA
CONDICAO DE ENTIDADE IMUNE. OBSERVANCIA AOS
PRESSUPOSTOS LEGAIS. LANCAMENTO IMPROCEDENTE.

Restando comprovado que a contribuinte se enquadra como entidade imune
da cota patronal das contribuigdes previdenciarias, uma vez observados os
requisitos legais para tanto, notadamente aqueles inscritos no artigo 55 da Lei
n® 8.212/91, aplicavel ao caso a ¢época, a constituigdo de créditos
previdencidrios concernentes a aludida contribui¢do esta condicionada a
comprovagdo por parte da autoridade lancadora da inobservancia dos
pressupostos inseridos naquele dispositivo legal, ndo se prestando para tanto
a alegacdo de descumprimento de condigdes para emissdo do Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social, sobretudo quando tal questdo
sequer fora objeto da acusacao fiscal, sob pena de se adentrar a seara que nao
é de competéncia deste Orgio Julgador.

ENTIDADE = BENEFICENTE. PRESTACAQ DE SERVICOS A
EMPRESAS NAS AREAS DE EDUCAO E SAUDE. POSSIBILIDADE.

O simples fato de a entidade prestar servigos, in casu, nas areas de educagdo
e saude, a empresa fundadora e/ou outras vinculadas ou ndo a contribuinte,
ndo tem o conddo de malferir os pressupostos legais para concessdo e
manuten¢do da imunidade da cota patronal das contribui¢des previdenciarias,
mormente quando resta cabalmente demonstrado que tais servigos eram
devidamente remunerados, ndo se cogitando, portanto, em qualquer beneficio
aquelas empresas contratantes. Mais a mais, inexiste acusacao de que os
recursos auferidos nessas atividades ndo estariam sendo destinados aos
objetivos sociais da entidade.
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 PREVIDENCIÁRIO. IMUNIDADE COTA PATRONAL. COMPROVADA CONDIÇÃO DE ENTIDADE IMUNE. OBSERVÂNCIA AOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
 Restando comprovado que a contribuinte se enquadra como entidade imune da cota patronal das contribuições previdenciárias, uma vez observados os requisitos legais para tanto, notadamente àqueles inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91, aplicável ao caso a época, a constituição de créditos previdenciários concernentes à aludida contribuição está condicionada à comprovação por parte da autoridade lançadora da inobservância dos pressupostos inseridos naquele dispositivo legal, não se prestando para tanto a alegação de descumprimento de condições para emissão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, sobretudo quando tal questão sequer fora objeto da acusação fiscal, sob pena de se adentrar à seara que não é de competência deste Órgão Julgador.
 ENTIDADE BENEFICENTE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A EMPRESAS NAS ÁREAS DE EDUÇÃO E SAÚDE. POSSIBILIDADE.
 O simples fato de a entidade prestar serviços, in casu, nas áreas de educação e saúde, à empresa fundadora e/ou outras vinculadas ou não à contribuinte, não tem o condão de malferir os pressupostos legais para concessão e manutenção da imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias, mormente quando resta cabalmente demonstrado que tais serviços eram devidamente remunerados, não se cogitando, portanto, em qualquer benefício àquelas empresas contratantes. Mais a mais, inexiste acusação de que os recursos auferidos nessas atividades não estariam sendo destinados aos objetivos sociais da entidade.
 IMUNIDADE. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES ONEROSAS DESTINADAS AOS SEUS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS. LANÇAMENTO. NECESSIDADE FISCALIZAÇÃO COMPROVAR A INOBSERVÂNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO FAVOR FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA.
 O desenvolvimento de atividades onerosas pela entidade beneficente de assistência social, conquanto que de forma não ostensiva e havendo a destinação dos recursos auferidos aos seus objetivos institucionais, não representa afronta aos preceitos inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91, capaz de negar o direito à fruição da imunidade contemplada naquele dispositivo legal, conforme precedentes dos Tribunais Superiores, traduzidos na Súmula nº 724 do STF, cabendo à fiscalização, se entender por bem, desconsiderar a condição de imune da contribuinte, comprovando a inobservância dos requisitos para tanto, o que não se vislumbra no caso vertente.
 IMUNIDADE. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES/GERENTES CONTRATADOS. POSSIBILIDADE.
 O artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, veda o pagamento de remunerações e/ou a concessão de vantagens aos diretores estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores da entidade, não contemplando a impossibilidade de pagamento de salário e/ou outras verbas salariais aos diretores/gerentes contratados, em razão e pela própria essência dos serviços prestados.
 DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE SANEAMENTO LANÇAMENTO. INOVAÇÃO. MUDANÇA CRITÉRIO JURÍDICO.
 É defeso à autoridade julgadora de primeira instância, em sua Decisão, complementar o Relatório Fiscal e/ou outro anexo da autuação, trazendo as normas legais e/ou novos elementos, critérios de apuração e/ou complementação da acusação fiscal, afora aqueles utilizados pela fiscalização na constituição do crédito tributário e que serviram como fundamento ao lançamento fiscal, sob pena de afronta ao disposto no artigo 146 do Códex Tributário.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Kleber Ferreira de Araújo e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negavam provimento ao recurso. O conselheiro Kleber Ferreira de Araújo apresentará declaração de voto.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  FUNDAÇÃO CSN PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 11a Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ I, Acórdão nº 12-38.293/2011, às fls. 2.671/2.701, que julgou procedente em parte o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas pela autuada ao INSS, correspondentes à parte destinada a Terceiros (Salário Educação, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, em relação ao período de 01/2005 a 12/2008, conforme Relatório Fiscal, às fls. 78/107.
Trata-se de Auto de Infração (obrigações principais) lavrado em 26/07/2010, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito tributário no valor consignado na folha de rosto da autuação.
Após ressaltar que a imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias deve ser objeto de requerimento da entidade, com emissão do Ato Declaratório, explicita que a contribuinte deixou de observar os pressupostos legais para fruição de aludido benefício fiscal, inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91, notadamente os incisos IV e V.
Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 2.745/2.807, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Preliminarmente, com arrimo no artigo 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, pretende seja decretada a nulidade do Acórdão recorrido, o qual teria inovado os fundamentos da exigência fiscal, mantendo o lançamento por entender que a contribuinte não teria requerido a isenção mediante a emissão de Ato Declaratório, documento que em momento algum fora solicitado pela autoridade lançadora, não podendo, assim, suportar a pretensão fiscal e, bem assim, o decisório combatido, sob pena de cerceamento do direito de defesa da entidade e supressão de instância.
Assevera que se a fiscalização tivesse requerido aludido documento, a contribuinte teria ofertado ao fiscal autuante o Ato Declaratório de Isenção, válido desde 1998, e que não fora objeto de cassação ou de cancelamento.
Requer, igualmente, seja reconhecida a nulidade do feito, uma vez que a exigência fiscal encontra-se escorada em desconsideração da condição de entidade isenta sem a devida emissão de Informação Fiscal contemplando os fatos que levaram à tal conclusão da fiscalização e, por conseguinte, acompanhada de Ato Cancelatório de Isenção, em total afronta ao disposto no artigo 206, § 8°, do Decreto n° 3.048/99.
Ainda em sede de preliminar, suscita a impossibilidade de cobrança do Adicional do RAT � aposentadoria especial após 15 e 25 anos, suscitando que a autoridade lançadora não logrou comprovar e/ou demonstrar quais os motivos que a levaram a exigir tais contribuições, deixando de indicar os trabalhadores que estariam sujeitos a condições de insalubridade, ou mesmo de declinar as razões para essa conclusão, em absoluta ausência de argumentos ou fundamentos fáticos para tanto.
Acrescenta que, eventualmente, somente parte dos trabalhadores do Centro de Saúde Oral é que poderiam estar submetidos a condições de insalubridade, capazes de justificar a aposentadoria especial. No entanto, ressalta que a fiscalização apresentou lançamento do adicional do SAT vinculado à matriz e outras filiais (Centro de Educação Tecnológica Edmundo de Macedo Soares e Silva, Escola Técnica Pandiá Calógeras e Centro Cultural da Fundação CSN), sem a devida motivação de tal conduta.
Traz à colação histórico da Fundação CSN, explicitando as atividades, ações e projetos desenvolvidos pela entidade, bem como as certificações que possui, as quais lhe confere a condição de entidade isenta/imune das contribuições previdenciárias, registrando, ainda, que a contribuinte nunca foi e não é uma entidade voltada à formação de mão de obra qualificada para atuar na CSN ou mesmo instituída com a finalidade de reduzir os encargos sociais de sua responsabilidade, ao contrário do que restou assentado pela autoridade fiscal.
Após breve relato das fases processuais, das atividades desenvolvidas pela recorrente, além dos conceitos e evolução da legislação que contempla a imunidade, assevera que, na condição de Entidade de Assistência Social, nos termos do artigo 6º da CF, é isenta das contribuições previdenciárias para a seguridade social, conforme preceitos contidos no artigo 195, § 7º, da Carta Magna.
Contrapõe-se ao crédito previdenciário ora combatido, aduzindo para tanto que a entidade goza de imunidade em relação à cota patronal das contribuições previdenciárias, nos termos do artigo 195, § 7o, da Constituição Federal.
Assevera que a regulamentação do benefício inserido no artigo 195, § 7º, da Constituição Federal é reservada à lei complementar, não podendo lei ordinária, qual seja, Lei nº 8.212/91, impor limitações ou exigências à fruição da isenção em comento, devendo haver observância aos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional, o qual encontra-se alinhado com a Carta Magna.
Insurge-se contra a pretensão fiscal, trazendo à colação vasta argumentação a propósito da suposta imunidade da contribuinte, elencando o histórico de suas atividades, sustentando que a entidade cumpre todos os requisitos exigidos no artigo 14 do Código Tributário, sendo totalmente improcedente o lançamento em epígrafe.
Aduz que, mesmo que se entenda pela aplicação o artigo 55 da Lei n° 8.212/91, a entidade, igualmente, cumpre todos os pressupostos para concessão e manutenção da imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias, consoante restou devidamente comprovado pela documentação acostada aos autos.
Relativamente aos fatos apontados pela fiscalização que levaram ao descumprimento dos requisitos legais para manutenção da imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias, suscita que a recorrente tem por objeto social, desde sua instituição em 1961, a assistência educacional, com ênfase na educação técnica profissionalizante, e o encaminhamento de seus alunos ao mercado de trabalho, bem como, a realização de ações e projetos de assistência social¸ não se enquadrando, portanto, como mera prestadora de serviços a CSN e empresas coligadas, como pretendeu fazer crer a fiscalização.
Defende que não há impedimento legal para a contratação da entidade para prestação de serviços nas áreas educacional, assistencial ou de saúde, não podendo aludida atividade descaracterizar a condição de entidade imune.
Em outras palavras, registra que não há impeditivos a que uma entidade sem fins lucrativos realize atividades meio (isto é obtenha fontes de receita através da prestação de serviços ou venda de bens), desde que toda a receita obtida seja revertida às atividades de sua finalidade social, consoante já restou devidamente assentado pelo STF. Ademais, sendo os serviços prestados devidamente remunerados, com resultado positivo para a recorrente, não há se falar em qualquer tipo de vantagem.
Alega que, de fato, contabilizou os valores pagos a título de prestação de serviços como doações, mas que esse simples erro contábil, igualmente, não tem o condão de macular a imunidade sob análise.
No que diz respeito às receitas consideradas para fins de gratuidade, esclarece que a previsão do percentual mínimo de gratuidade não se encontra na então vigente Lei n° 8.212/91, matéria de competência da presente instância julgadora, mas sim no então vigente Decreto n° 2.536/98, que regulamentava a concessão do CEBAS, o qual era concedido, renovado e cancelado, à época, pelo CNAS, exclusivo órgão Colegiado competente para tanto, razão pela qual não cabe a este Conselho apreciar referida matéria ou mesmo ser fundamento da cassação da imunidade da contribuinte, sobretudo por ser detentora do Certificado.
No entanto, ainda que considere essa questão como fundamento à exigência fiscal e de competência desse Colegiado, aduz que cumpre o percentual mínimo de gratuidade, como se verifica da documentação acostada aos autos.
Quanto às atividades na área de educação, notadamente as bolsas parciais concedidas aos filhos de funcionários da CSN, assevera que o próprio Fiscal admite serem subsidiadas pela CSN, e não custeadas pela Fundação CSN. Melhor elucidando, informa que os alunos beneficiados pelo Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho de fato pagam apenas 80% da mensalidade das escolas mantidas pela Fundação, sendo certo que os 20% restantes da referida mensalidade são efetivamente custeados pela CSN, nos exatos termos da convenção, o que demonstra que a entidade recebe 100% da importância da mensalidade dos alunos, sem qualquer prejuízo às suas atividades educacionais.
Explicita, ainda, que aludidas bolsas concedidas pela Fundação e subsidiadas pela CSN não são computadas como gratuidade pela recorrente, uma vez que não há qualquer sacrifício econômico ou financeiro de sua parte.
Em relação ao ensino profissionalizante ofertado pela Fundação, da mesma forma, defende que as imputações fiscais (atender a demanda por mão de obra nas áreas de interesse da CSN e empresas coligadas) não passam de presunções infundadas e sem qualquer comprovação, sobretudo quando os cursos oferecidos pela entendida são devidamente reconhecidos pela MEC e extrapolam em muito as áreas de interesse da CSN, e são voltados para a qualificação dos jovens e sua inclusão no mercado de trabalho, conforme se comprova da listagem dos cursos transcrita na peça recursal.
Repisa que os serviços, eventualmente, contratados pela CSN, notadamente para ministrar cursos a seus funcionários e filhos, são devidamente remunerados, com emissão das correspondentes Notas Fiscais, como a própria autoridade fiscal reconhece em seu Relatório, sendo que esses recursos são utilizados para a consecução, manutenção e desenvolvimento de suas atividades fins, quais sejam, a assistência educacional e a assistência social.
No que pertine às fichas sócio-econômicas apresentadas pela fiscalização com a finalidade de comprovar que a entidade não presta serviço assistencial, uma vez que os beneficiados não se enquadrariam na condição de público carente, argumenta que o fiscal autuante, novamente, apresenta �meia verdade�, deixando de esclarecer que os valores admitidos no lançamento dizem respeito à renda familiar total e não per capta familiar.
Com mais especificidade, exemplifica que boa parte dos alunos listados vem de famílias de 4 ou 5 pessoas, o que significa dizer que uma renda familiar de R$ 1.260,00, para uma família de 5 pessoas, equivale a renda per capta de R$ 252,00, menor que um salário mínimo da época, demonstrando que a constatação fiscal teria sido tendenciosa e não levado em consideração todos os elementos colocados a sua disposição.
Acrescenta que até a edição da Lei n° 12.101/2009, inexistia na legislação de regência um critério econômico positivado, a ser utilizado como parâmetro para a concessão de bolsas, tendo a recorrente, no entanto, se pautado, por analogia, nos critérios estabelecidos pela lei do PROUNI, como parâmetros para a concessão das bolsas.
Quanto às atividades desenvolvidas na área de saúde, mais uma vez, os fundamentos do lançamento não podem prosperar, ao afirmar que a entidade simplesmente prestava serviços odontológicos a CSN, por meio de seu Centro de Saúde Oral, tendo em vista que não levou a efeito as demais atividades assistenciais promovidas pela recorrente, utilizando-se a estrutura do próprio Centro de Saúde Oral, tais como o Projeto Sorriso e o Projeto Rindo À Toa.
Infere que o Centro de Saúde Oral fora instituído como unidade de negócio, em 2006, tendo gerado resultados bastante positivos, os quais foram devidamente aplicados nas suas atividades assistenciais, não se cogitando em benefícios a CSN, eis que todos os serviços prestados foram remunerados.
Destaca que a acusação fiscal de que os serviços prestados pela Fundação a CSN tem custo bem inferior aos praticados no mercado não encontra amparo em nenhum elemento comprobatório, se apresentando como simples ilação infundada.
Em referência à venda de medicamentos, a partir da Farmácia mantida pela Fundação, repisa os argumentos encimados no sentido da ausência de impedimento legal de desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de auferir receitas, as quais são revertidas nos objetivos sociais da entidade. Não bastasse isso, sustenta que os próprios funcionários do Grupo CSN é quem suportavam os custos de tais aquisições com descontos nas folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas simplesmente repassadoras de valores à Fundação.
Em adendo, afirma que a Fundação vendia os medicamentos na Farmácia com uma boa margem de lucro, não se configurando qualquer prejuízo à Fundação. Além disso, ressalta que a recorrente promovia doações de medicamentos à entidades de assistência social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da Sociedade de São Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.
Relativamente às demais alegações da fiscalização quanto às atividades desenvolvidas pela entidade, especialmente nas áreas sociais, reitera que estão desprovidas de qualquer elemento probatório, simplesmente se apoiando em ilações desmotivadas.
Em conclusão, no que concerne ao pagamento de Bônus ao Corpo Gerencial da Recorrente, sustenta que se destinam a gerentes contratados e não a dirigentes como pretende fazer crer a fiscalização, não havendo qualquer empecilho legal para essa prática.
Informa que as denominações Bônus e Remuneração Variável refletem tão somente a denominação contábil do pagamento, laçado nos livros da Recorrente, não se prestando a caracterizar o pagamento aos funcionários como uma distribuição de resultados ou bonificações, se enquadrando, em verdade, como pagamento de remuneração, fixa e anual, de 2 salários referentes ao 1o semestre, e 2 salários referentes ao 2o semestre, aos gerentes contratados no regime celetista, em razão dos serviços prestados, tendo, inclusive, integrado o salário, bem como as demais verbas trabalhistas incidentes, não sendo considerado como PLR em nenhum momento, mesmo porque independe do atingimento de qualquer meta por parte do funcionário.
Contrapõe-se à multa aplicada, progressiva ao longo do tempo, sob o argumento de que a penalidade a ser imputada seria aquela inscrita no artigo 61 da Lei n° 9.430/96, em observância ao disposto no artigo 106 do Código Tributário Nacional, por se caracterizar como mais benéfica ao contribuinte, impondo sua limitação a 20%.
Disserta a respeito da responsabilidade tributária e sujeição passiva, concluindo pela impossibilidade de responsabilização dos diretores da recorrente em relação ao crédito previdenciário ora lançado, uma vez que não foram atendidos os requisitos necessários para tanto, inscritos nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional, entendimento que encontra guarida na doutrina e jurisprudência pátria trazida à colação.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Não obstante as substanciosas razões de fato e de direito ofertadas pela contribuinte em sede de preliminar, bem como outras questões periféricas, as quais, inclusive, compartilho em parte, deixaremos de abordá-las nesta oportunidade, com esteio no artigo 59, § 3°, do Decreto n° 70.235/72, em razão de entendermos que o mérito é favorável ao contribuinte, sendo despiciendo contemplar aludidas matérias, como passaremos a demonstrar.
Destarte a autuação fiscal fora lavrada em razão de a autoridade lançadora ter desconsiderado a condição de entidade imune da contribuinte, exigindo-se neste lançamento as contribuições sociais correspondentes à parte destinada a Terceiros (Salário Educação, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE), incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, em relação ao período de 01/2005 a 12/2008, conforme Relatório Fiscal, às fls. 78/107.
Com mais especificidade, após ressaltar que a imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias deve ser objeto de requerimento da entidade, com emissão do Ato Declaratório, explicita que a contribuinte deixou de observar os pressupostos legais para fruição de aludido benefício fiscal, inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91, notadamente os incisos IV e V, em face das seguintes constatações:
a) Aduz, o fiscal autuante, que, na prática, a entidade tem como objetivo principal a prestação de serviços para sua instituidora � Companhia Siderúrgica Nacional, mormente em relação à comercialização de medicamentos, tratamento odontológico, administração e manutenção da sede social dos funcionários e serviços educacionais e profissionalizantes, proporcionando uma redução de custos muito relevante que, inquestionavelmente, caracterizam-se como vantagem ou benefício, como se constata das disposições inseridas no Convênio celebrado entre a CSN e a Fundação CSN, o que contraria o disposto no artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, o qual veda a promoção de vantagens ou benefícios a qualquer título à instituidora;
b) Informa que a Fundação CSN, ao definir a receita bruta para cálculo do montante mínimo a ser aplicado em gratuidade, efetuou o abatimento do custo das mercadorias comercializadas aos funcionários da CSN e empresas coligadas (principalmente medicamentos), conduta que não encontra amparo na legislação de regência e representa redução significativa no total da receita a ser considerada;
c) Explica que as atividades educacionais desenvolvidas pela Fundação, em nível médio e profissionalizante, objetivam basicamente a atender à demanda por mão de obra nas áreas de interesse da CSN e empresas coligadas, se destinando aos funcionários e dependentes do Grupo CSN, especialmente em cumprimento ao previsto em Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho, repassando a CSN, mediante emissão de NF�s, os valores correspondentes às bolsas de estudos subsidiadas. Mais a mais, alega ter havido contrariedade ao disposto no artigo 206, §§ 2° e 3o, do Decreto n° 3.048/99, os quais estabelecem como público alvo das ações de assistência social as pessoas carentes, o que não fora observado na maioria dos casos pela entidade;
d) Quanto aos atendimentos na área de saúde, a partir do Centro de Saúde Oral, reitera que se direcionam basicamente aos empregados e dependentes da CSN e empresas coligadas, em observância a Convenções Coletivas de Trabalho, mediante repasses garantindo o custeio das atividades desenvolvidas, com emissão das respectivas Notas Fiscais, valores que foram contabilizados como doações na escrita da entidade, mas, que, na verdade, caracterizam-se como remuneração por serviços prestados ou administrados pela Fundação CSN para atender as necessidades da CSN;
e) No que concerne à Venda de Medicamentos, a partir da Farmácia Comunitária, igualmente, argumenta ser direcionada aos empregados da CSN e de empresas coligadas, consumindo parcela relevante dos recursos da Fundação CSN, caracterizando-se como desvio de seus objetivos institucionais, diante da obrigação de aplicar a totalidade de sua receita na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Defende que a entidade, mais uma vez, configura-se como intermediária para redução das despesas de sua instituidora, eis que ao proporcionar a comercialização de medicamento através da Fundação CSN, garante um custo inferior ao praticado pelo mercado, pois usufrui da isenção da contribuição previdenciária incidente sobre a mão de obra utilizada e, principalmente, da CSLL, da COFINS e do Imposto de Renda;
f) Em relação às Atividades na área de Ação Social, explicita que a entidade desenvolveu no período fiscalizado diversos projetos nas áreas de cultura, de esporte e lazer, cujos custos foram considerados como gratuidade, sem conquanto observar os critérios de enquadramento das atividades como ações de assistência social e a comprovação do público alvo destinatário não se enquadram nas definições de Política de Assistência Social, notadamente quando parte desses projetos tiveram como objetivo a promoção da CSN, utilizando um cunho cultural ou recreativo para fortalecer a imagem da empresa. Esclarece que os repasses recebidos pela Fundação, com emissão de NF�s, foram contabilizados como Doações. Acrescenta que a atividade desenvolvida pela Fundação CSN na administração do centro esportivo destinado aos funcionários da CSN caracteriza-se como desvio de seus objetivos institucionais, consumindo recursos que deveriam ser aplicados na manutenção e desenvolvimento de ações inerentes à finalidade da instituição;
g) Destaca, por fim, que foi constatado o Pagamento de Bônus a Dirigentes, mais precisamente Bônus aos funcionários ocupantes de cargos gerenciais na Fundação CSN, remuneração desvinculada do salário, caracterizando-se como benefício ou vantagem suplementar e, obviamente, com conotação de distribuição de recurso financeiro da empresa ou resultado operacional, afrontando, portanto, o disposto no artigo 3°, inciso VII, do Decreto n° 2.536/1998;
Por sua vez, em sua peça recursal, além das questões preliminares e outras periféricas, a contribuinte sustenta ser entidade imune da cota patronal das contribuições previdenciárias, sobretudo por observar todos os requisitos legais para tanto, procurando, ainda, rechaçar pontualmente cada um dos fundamentos da autoridade lançadora, os quais contemplaremos separadamente no momento oportuno.
De início, quanto aos argumentos da contribuinte a respeito da inaplicabilidade do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, para regulamentação da isenção em epígrafe, propugnando pela aplicação do artigo 14 do Código Tributário Nacional, peço vênia para me reportar aos substanciosos fundamentos de fato e de direito insertos no Acórdão nº 16-13.990, exarado pela 14a Turma da DRJ em São Paulo/SP, nos autos do processo administrativo n° 36624.002167/2007-08, tendo em vista rechaçarem de uma vez por todas a pretensão da recorrente a propósito da matéria, como se extrai do excerto abaixo transcrito:
� [�]
4.20. O Contribuinte alega que sendo a imunidade do art. 195, §, da CF, uma limitação ao poder de tributar, os requisitos para o seu gozo somente podem ser instituído por lei complementar, em face do disposto no art. 146, II, razão pela qual o art. 55 da Lei nº 8.212/81, por ser dispositivo de legislação ordinária, seria inconstitucional. Entretanto, entendemos que tal posicionamento não está de acordo com o Sistema Constitucional Brasileiro e, tampouco, com o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.
4.21. Vários argumentos há para evidenciar que o dispositivo constitucional não exige lei complementar para sua regulamentação. A interpretação sistemática do disposto no artigo 195, § 7º com o disposto no artigo 146, II da Carta - que exige lei complementar para regular as limitações constitucionais ao poder de tributar - também não prospera. Senão vejamos:
a) O artigo 150, VI, �c�, que regulamenta a imunidade de impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços das entidades de assistência social e de educação sem fins lucrativos, a despeito de ser regulamentado pelo artigo 14 do CTN, igualmente foi regulamentado por uma lei ordinária, a Lei nº 9.532/98, que teve sua constitucionalidade formal questionada na ADIn 1.802, tendo o STF admitido que lei ordinária possa regulamentar a imunidade de impostos:
b) A própria Carta criou exceções à regra do artigo 146, II. São elas: i) imunidade de Imposto de Renda, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, à pessoa com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimento de trabalho (art. 153, § 2º, II da CF, posteriormente revogado pela EC 20); ii) imunidade do Imposto Territorial Rural sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel (art. 153, § 4º da CF, alterado pela EC 42); iii) imunidade do ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, no qual somente incidirá somente o imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro (art. 153, § da CF). Tais leis, que regulam a imunidade do IR, do ITR, e do IOF são ordinárias. A imunidade do IR a do IOF pela Lei nº 7.766 e 8.894/94.
c) a Constituição Federal deve ser interpretada de forma ampla, de modo que desapareçam as aparentes contradições entre seus dispositivos quando considerados de forma isolada. Assim, para se fazer esta interpretação sistemática não cabe interpretar somente dois dispositivos constitucionais, e sim todos os que tratem da matéria. Deve ser salientado que contribuições sociais. Estatui o artigo 149 da Constituição Federal: �Compete exclusivamente à União instituir contribuições econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo�. De ver-se que às contribuições sociais, só tem aplicabilidade o inciso III do art. 146 da Carta Magna, excluindo-se, portanto, os incisos I e II do dispositivo em foco.
d) se fosse necessária lei complementar regulamentadora o artigo 195, § 7º da Carta não teria mencionado expressamente �que atenda requisitos de lei�, visto que, por se tratar de imunidade, teria incidência a regra geral do art.146, II. È evidente que o caso em questão é uma das exceções à regra geral que exige lei complementar em tais hipóteses.
e) uma da finalidades da exigência de regulamentação por lei complementar de dispositivo constitucional é estimular na legislação ordinária dos entes federados um mínimo de unidade e coerência. No caso da imunidade das contribuições da Seguridade Social isso não seria sequer necessário, porquanto somente a União pode instituir contribuições para o custeio da seguridade social da empresas privadas, dentre elas as entidades beneficentes. Estados, o Distrito Federal e os Municípios, segundo o artigo 146, § 2º da Carta, somente pedem instituir cobrança de seus servidores para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de seus servidores. Diverso é o caso dos impostos, e que é prevista competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo necessário que lei complementar regule as limitações constitucionais ao poder de tributar.
4.22. Por outro lado, em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal só é exigível a lei complementar quando a Constituição expressamente a ela faz alusão com referência a determinada matéria, ou seja, quando a Carta Magna alude genericamente a �lei� para estabelecer princípio de reserva legal, essa expressão compreende toda a legislação ordinária.
4.23. Assim, de acordo com a orientação consolidada pelo STF, quando a Constituição afirma que �são isentas de contribuições para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei (art. 195, § 7º), ela está exigindo que a isenção somente ocorrerá se houver efetivamente o cumprimento de requisitos estabelecidos em lei ordinária. Não há que se falar em inconstitucionalidade doa RT. 55, da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que, conforme foi acima mencionado, leis complementares somente se justificam nas hipóteses expressamente mencionadas no próprio texto constitucional, como sabidamente tem decido, há muito, o Pretório Excelso.
4.24. No Mandado de Injunção 616-SP, o STF discutiu o tema, figurando na relatoria o Ministro Nélson Jobim. Na oportunidade, o STF decidiu que a norma constitucional já havia sido regulamentada pelo artigo 55 da Lei nº 8.212/91:
�EMENTA: CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS. PRETENDE QUE LEI COMPLEMENTAR DISPONHA SOBRE A IMUNIDADE À TRIBUTAÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, COMO REGULAMENTAÇÃO DO ART. 195, § 7º DA CF. A HIPÓTESE É DE ISENÇÃO. A MATÉRIA JÁ FOI REGULAMENTADA PELO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 9.732/98. PR� CEDENTE. IMPETRANTE JULGADA CARECEDORA DA AÇÃO�.
4.25. Recentemente, o STF manteve tal posicionamento, conforme pode ser constatado na decisão proferida pelo Ministro Sepúlveda Pertence (AG. REG no Recurso Extraordinário nº 408823), cujo teor é o seguinte:
�DECISÃO: Agravo regimental de decisão pela qual, por entender não pré-questionada a questão referente à ausência de regulamentação do artigo 195, § 7º, da Constituição Federal, neguei provimento ao recurso extraordinário.
Sustenta a agravante que a questão suscitada no RE não é a existência de regulamentação do referido dispositivo constitucional, mas a aplicação, pelo acórdão recorrido, do artigo 14 do CTN como norma regulamentadora, quando deveria ser aplicada o art. 55 da Lei nº 8.212/91.
Tem razão o agravante. Reconsidero a decisão de fl. 329, e passo à análise do recurso extraordinário.
Decido.
RE, a, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, em razão do disposto no art. 195, § 7º da Constituição, reconheceu à inexigibilidade de contribuição previdenciária a entidade de natureza beneficente e assistência social, preenchido os requisitos do artigo 14 do CTN.
Alega o RE que, para a concessão de isenção de contribuição social, as entidades beneficentes de assistência social devem preencher os requisitos do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, com as alterações da Lei nº 9.732/98, entende que o acórdão recorrido, ao afastar a aplicação dos referidos dispositivos legais, violou os artigos 97, 146, II, e 195, § 7º, da Constituição Federal.
Tem razão o recorrente. O acórdão recorrido dissente da orientação estabelecida pelo Plenário deste Tribunal no julgamento do MI 616, 17.06.2002, Nelson Jobim, assim ementado:
�CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS. PRETENDE QUE LEI COMPLEMENTAR DISPONHA SOBRE A IMUNIDADE À TRIBUTAÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÃOPARA A SEGURIDADE SOCIAL, COMO REGULAMENTAÇÃO DO ART. 195, § 7º DA CF. A HIPÓTESE É DE ISENÇÃO. A MATÉRIA JÁ FOI REGULAMENTADA PELO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 9.732/98.
PRECEDENTE. IMPETRANTE JULGADA CARECEDORA DA AÇÃO.�
Na linha do precedente, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, § 1-A, do C. Pr. Civil).
Brasília, 02 de outubro de 2006.
�MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE � RELATOR.�
4.26. O Supremo Tribunal Federal, no agravo de instrumento nº 647933, publicado em 15 de março de 2007, relatado pelo Ministro Marco Aurélio, novamente consolidou esse entendimento:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO � MATÉRIA FÁTICA � INVIABILIDADE � DESPROVIMENTO DO AGRAVO.
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação, mediante o acórdão de folhas 46 a 55, assim resumido:
TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. INOCORRÊNCIA.
O § 7º do art. 195 da CF/88 aduz que não estão sujeitas à contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam aos requisitos previstos em lei, parâmetros estes que estão dispostos no art. 55 da Lei nº 8.212/91.
É bem verdade que a imunidade constitui uma das formas de limitação constitucional ao poder de tributar, o que, nos termos do art. 146, II, CF, exigiria lei complementar para tratar do tema.
Ocorre que, in casu, há regra específica a requerer tão-só lei ordinária (art. 195, § 7º, já mencionado), pois quando a Constituição faz alusão genérica à �lei�, não há necessidade de que a matéria seja disciplinada por lei complementar.
Hipótese em que a associação autora não comprovou o cumprimento das exigências insculpidas na cidade lei ordinária, pelo que não merece as benesse constitucional, ainda que se entendesse aplicável ao caso a lei complementar (Código Tributário Nacional, art. 14).
Apelação improvida.
A recorribilidade extraordinária é distinta daquela revelada por simples revisão do que decidido, na maioria das vezes procedida mediante o recurso por excelência - a apelação. Atua-se em sede excepcional à luz da moldura fática delineada soberanamente pela Corte de origem, considerando-se as premissas constantes do acórdão impugnado. A jurisprudência sedimentada é pacífica a respeito, devendo-se ter presente o Verbete nº 279 da Súmula deste Tribunal:
Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.
As razões do extraordinário partem de pressupostos fáticos estranhos à decisão atacada, buscando-se, em última análise, conduzir esta Corte ao reexame dos elementos probatórios para, com fundamento em quadro diverso, assentar a viabilidade do recurso. A Corte de origem assentou que não houve a comprovação do enquadramento das atividades desenvolvidas pela recorrente, mesmo que se entendesse aplicável ao caso o artigo 14 do Código Tributário Nacional (folhas 49).
Conheço do agravo e o desprovejo.
Publiquem.
Brasília, 15 de março de 2007.
4.27. Deve ser enfatizado que o art. 14 do CTN regulamenta a imunidade relativa a impostos incidentes sobre o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência sócia, sem fins lucrativos, prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal. Não é aplicável às contribuições devidas à seguridade social, que não são impostos, muito menos incidentes sobre o patrimônio, a renda e serviços. A imunidade, nos casos destas contribuições, está prevista no art. 195, § 7º, da CF e a sua regulamentação não está sujeita a lei complementar, conforme determinação do próprio legislador constituinte.
4.28. Portanto, ficam afastadas as alegações referentes à aplicação do art. 14 do CTN, no caso em questão, tendo em vista que conforme posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal, os requisitos a serem cumpridos para o exercício do direito ao benefício fiscal previsto no § 7º, do art. 195, da Constituição Federal, estão previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/91, com as alterações da Lei nº 9.732/98.
4.29. Desta forma, para terem direito à isenção das contribuições devidas à seguridade social, às entidades beneficentes de assistência social não basta o cumprimento dos requisitos previstos no art. 14 do CTN. Para tanto, é necessário o cumprimento, de forma cumulativa, dos requisitos previstos no art. 55, da Lei nº 8.212/91, conforme determina a própria Constituição Federal.
[�]�
A simples leitura da decisão encimada é capaz de refutar as alegações da recorrente, não deixando margem de dúvida quanto à aplicabilidade do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, contemplando os requisitos para concessão e manutenção da isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias, relativamente ao período objeto da autuação, impondo seja analisado o caso dos autos em confrontação com os pressupostos legais inscritos naquele dispositivo legal.
Delimitada a norma a ser observada para efeito de comprovação da observância dos pressupostos para o gozo da imunidade da cota patronal dos tributos ora lançados, mister trazer à baila o disposto na legislação que regulamenta o tema.
Destarte, o artigo 195, § 7º da Constituição Federal, ao conceder o direito à isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias, assim prescreveu:
�Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
[...]
§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.�
Como se verifica, o dispositivo constitucional encimado é por demais enfático ao determinar que somente terá direito à isenção em epígrafe as entidades que atenderem as exigências definidas em lei. Ou seja, a CF deixou a cargo do legislador ordinário estipular as regras para concessão de tal benefício, a sua regulamentação.
Por sua vez, o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, vigente à época, veio aclarar referida matéria, estabelecendo que somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias, a contribuinte/entidade que cumprir, cumulativamente, todos os requisitos ali elencados, senão vejamos:
�Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal;
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título;
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.�
Na hipótese vertente, conforme se extrai dos elementos que instruem o processo, especialmente Relatório Fiscal e Acórdão recorrido, a fiscalização apurou que a contribuinte teria deixado de cumprir os preceitos dos incisos IV e V, do artigo 55, da Lei n° 8.212/91, acima transcritos.
Com efeito, em que pese à autoridade julgadora de primeira instância ter inferido que, igualmente, a contribuinte não teria formulado requerimento de isenção e, por conseguinte, inexistiria Ato Declaratório de Isenção, aludido fundamento não constou daqueles que ensejaram a presente autuação, sendo defeso ao julgador de primeira instância inovar nas razões do lançamento sob pena de afronta ao disposto no artigo 146 do Código Tributário Nacional.
Melhor explicitando, muito embora o fiscal autuante faça referência na introdução do Relatório Fiscal que a imunidade em questão deverá ser objeto de requerimento por parte da contribuinte e, comprovado o cumprimento dos pressupostos legais, emitido o Ato Declaratório de Isenção, em momento algum inferiu que a entidade não seria portadora de aludido documento ou mesmo que tal questão teria sido um dos fundamentos do presente lançamento, razão pela qual é de se acolher à tese da contribuinte no sentido de não levar a efeito aludida discussão por não fazer parte da acusação fiscal.
Da mesma forma, impõe-se afastar as alegações da autoridade fiscal que não são de competência deste Colegiado para analisar, tais como �I - O montante da isenção usufruída�; �III � Receita considerada para cálculo do montante de gratuidade�; e outras questões que dizem respeito à concessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social � CEBAS.
Ora, como restou muito bem delineado no Acórdão recorrido, o artigo 55 da Lei n° 8.212/91, traz em seu bojo requisitos formais/objetivos (incisos I e II) e materiais/subjetivos (incisos III, IV e V), não sendo competência deste Colegiado adentrar aos aspectos intrínsecos dos requisitos formais, bastando para nossa análise que a entidade possua as certificações exigidas pela lei.
O exame do percentual destinado às gratuidades, bem como a análise da cobertura das atividades prestadas pela entidade, com a conceituação das pessoas que seriam carentes, requisitos para concessão do CEBAS não podem ser objeto de discussão neste foro administrativo, por absoluta ausência de competência para tanto.
Mais a mais, a acusação fiscal é que limita a discussão na esfera administrativa, tendo em vista a impossibilidade de se modificar o critério jurídico da autuação fiscal no decorrer do PAF, como acima relembrado.
E, na hipótese vertente, extrai-se do Relatório Fiscal que a fiscalização, objetivamente, apontou inobservância aos incisos IV e V da Lei n° 8.212/91, não obstante destacar inúmeras razões que teria ensejado a perda da imunidade das contribuições previdenciárias, sem conquanto ser preciso em sua argumentação, deixando de comprovar o alegado e fundamentar na legislação de regência.
Assim, analisaremos nesta oportunidade as argumentações da fiscalização quanto ao suposto descumprimento dos incisos IV e V da Lei n° 8.212/91, em confrontação com as alegações da contribuinte em sede de recurso voluntário, senão vejamos.
A) DO INCISO IV DA LEI N° 8.212/91
Em suma, além do pretenso desvio do objetivo social imputado à recorrente, sobretudo em face das atividades desenvolvidas pela Farmácia da entidade, a fiscalização escora sua pretensão essencialmente no fato de a entidade prestar serviços nas áreas de educação e saúde a CSN e empresas coligadas, o que contraria o disposto no artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, o qual veda a promoção de vantagens ou benefícios a qualquer título à instituidora.
Por seu turno, a contribuinte apresenta seu insurgimento contra as conclusões fiscais, rechaçando que a finalidade precípua da entidade seria beneficiar a CSN e empresas coligadas, sustentando, ainda, que inexiste na legislação de regência vedação para a prestação dos serviços desenvolvidos pela recorrente, mormente quando o resultado auferido é destinado totalmente aos seus objetivos sociais, não havendo se falar em benefício àquelas empresas, uma vez que todos os serviços prestados foram devidamente remunerados.
Destarte, quanto às atividades na área de educação, notadamente as bolsas parciais concedidas aos filhos de funcionários da CSN, assevera que o próprio Fiscal admite serem subsidiadas pela CSN, e não custeadas pela Fundação CSN. Melhor elucidando, informa que os alunos beneficiados pelo Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho de fato pagam apenas 80% da mensalidade das escolas mantidas pela Fundação, sendo certo que os 20% restantes da referida mensalidade são efetivamente custeados pela CSN, nos exatos termos da convenção, o que demonstra que a entidade recebe 100% da importância da mensalidade dos alunos, sem qualquer prejuízo às suas atividades educacionais.
Explicita, ainda, que aludidas bolsas concedidas pela Fundação e subsidiadas pela CSN não são computadas como gratuidade pela recorrente, uma vez que não há qualquer sacrifício econômico ou financeiro de sua parte.
Em relação ao ensino profissionalizante ofertado pela Fundação, da mesma forma, defende que as imputações fiscais (atender a demanda por mão de obra nas áreas de interesse da CSN e empresas coligadas) não passam de presunções infundadas e sem qualquer comprovação, sobretudo quando os cursos oferecidos pela entidade são devidamente reconhecidos pela MEC e extrapolam em muito as áreas de interesse da CSN, e são voltados para a qualificação dos jovens e sua inclusão no mercado de trabalho, conforme se comprova da listagem de tais cursos transcrita na peça recursal.
Repisa que os serviços, eventualmente, contratados pela CSN, notadamente para ministrar cursos a seus funcionários e filhos, são devidamente remunerados, com emissão das correspondentes Notas Fiscais, como a própria autoridade fiscal reconhece em seu Relatório, sendo que esses recursos são utilizados para a consecução, manutenção e desenvolvimento de suas atividades fins, quais sejam, a assistência educacional e a assistência social.
Quanto às atividades desenvolvidas na área de saúde, mais uma vez, aduz que os fundamentos do lançamento não podem prosperar, ao afirmar que a entidade simplesmente prestava serviços odontológicos a CSN, por meio de seu Centro de Saúde Oral, tendo em vista que não levou a efeito as demais atividades assistenciais promovidas pela recorrente, utilizando-se a estrutura do próprio Centro de Saúde Oral, tais como o Projeto Sorriso e o Projeto Rindo À Toa.
Infere que o Centro de Saúde Oral fora instituído como unidade de negócio, em 2006, tendo gerado resultados bastante positivos, os quais foram devidamente aplicados nas suas atividades assistenciais, não se cogitando em benefícios a CSN, eis que todos os serviços prestados foram remunerados.
Destaca que a acusação fiscal de que os serviços prestados pela Fundação a CSN tem custo bem inferior aos praticados no mercado não encontra amparo em nenhum elemento comprobatório, se apresentando como simples ilação infundada.
Em referência à venda de medicamentos, a partir da Farmácia mantida pela Fundação, repisa os argumentos encimados no sentido da ausência de impedimento legal do desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de auferir receitas, as quais são revertidas nos objetivos sociais da entidade. Não bastasse isso, sustenta que os próprios funcionários do Grupo CSN é quem suportavam os custos de tais aquisições com descontos nas folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas simplesmente repassadoras de valores à Fundação.
Em adendo, afirma que a Fundação vendia os medicamentos na Farmácia com uma boa margem de lucro, não se configurando qualquer prejuízo à Fundação. Além disso, ressalta que a recorrente promovia doações de medicamentos a entidades de assistência social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da Sociedade de São Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.
Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, constata-se que a argumentação da contribuinte merece prosperar, impondo seja afastada a pretensão fiscal, pelos fundamentos de fato e de direito que passamos a desenvolver.
O tema em debate envolve grande celeuma no âmbito dos julgamentos neste Colegiado. De um lado, a fiscalização por vezes entende que uma entidade sem fins lucrativos não poderia prestar serviços sob pena de desvirtuar de seus objetivos sociais, escorando seu entendimento, inclusive, em Parecer n° 3.272/2004, da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, o qual contempla o fornecimento de mão-de-obra por parte de entidades beneficentes.
No entanto, impende analisar com o devido cuidado cada caso posto em debate. Primeiro, aludido Parecer não vincula este Órgão Colegiado. Segundo, porque a jurisprudência administrativa vem aceitando a prestação de serviços por parte das entidades beneficentes, ainda que mediante cessão de mão-de-obra, conquanto que não extrapole os limites razoáveis ou haja o seu desvirtuamento com a simples locação de mão-de-obra.
No caso vertente, onde sequer há cessão de mão-de-obra, mas, simplesmente mera prestação de serviços nas áreas de educação e saúde, com oferecimento de cursos de capacitação profissional e outros aos funcionários e dependentes da CSN e empresas coligadas, bem como atendimento odontológico àqueles segurados, não há se falar em desvirtuamento da finalidade da entidade.
Aliás, observa-se que a própria autoridade lançadora reconhece que tais cursos e atendimentos contratados pelas empresas junto à entidade recorrente são devidamente remunerados, com emissão de Notas Fiscais de prestação de serviços.
Registra-se, que não logrou a fiscalização comprovar que tais serviços foram prestados em valores inferiores aos praticados pelo mercado, tendo suscitado essa questão tão somente para a venda de Medicamentos por parte da Farmácia da recorrente, sem trazer qualquer comprovação do alegado.
Igualmente, o fato de os serviços educacionais e/ou de saúde prestados pela entidade as empresas em questão constarem de Acordos/Convenções Coletivas entre os Sindicatos dos empregados e àquelas empresas, por si só, não tem o condão de comprovar qualquer benefício destinado a elas.
Mesmo porque, aludido fato simplesmente atribui dever das empresas contratantes de oferecer serviços dessa natureza a seus funcionários, seja a partir da contratação da entidade recorrente ou qualquer outra do ramo. Não há, pois, qualquer impedimento legal para a conduta da contribuinte, inexistindo qualquer benefício comprovado àquelas empresas, especialmente a CSN, tendentes a demonstrar ter havido contrariedade ao disposto no artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, como pretende fazer crer a autoridade fiscal.
Da mesma forma, o fato de a entidade registrar na contabilidade as Notas Fiscais de prestação de serviços como �doações� também não oferece guarida à pretensão do Fisco, se apresentando como um mero erro formal contábil, não alterando a essência de tais pagamentos, reconhecida pela própria fiscalização.
B) DA FARMÁCIA DA ENTIDADE
Relativamente à Venda de Medicamentos, a partir da Farmácia Comunitária, suscita a fiscalização ser direcionada aos empregados da CSN e de empresas coligadas, consumindo parcela relevante dos recursos da Fundação CSN, caracterizando-se como desvio de seus objetivos institucionais, diante da obrigação de aplicar a totalidade de sua receita na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Defende que a entidade, mais uma vez, configura-se como intermediária para redução das despesas de sua instituidora, eis que ao proporcionar a comercialização de medicamento através da Fundação CSN, garante um custo inferior ao praticado pelo mercado, pois usufrui da isenção da contribuição previdenciária incidente sobre a mão de obra utilizada e, principalmente, da CSLL, da COFINS e do Imposto de Renda;
Por outro lado, a contribuinte repisa os argumentos encimados no sentido da ausência de impedimento legal do desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de auferir receitas, as quais são revertidas nos objetivos sociais da entidade. Não bastasse isso, sustenta que os próprios funcionários do Grupo CSN é quem suportavam os custos de tais aquisições com descontos nas folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas simplesmente repassadoras de valores à Fundação.
Em adendo, afirma que a Fundação vendia os medicamentos na Farmácia com uma boa margem de lucro, não se configurando qualquer prejuízo à Fundação. Além disso, ressalta que a recorrente promovia doações de medicamentos à entidades de assistência social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da Sociedade de São Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.
Mais uma vez, os fundamentos da fiscalização não merecem prosperar, devendo ser acolhido o recurso da contribuinte, por se tratar da melhor aplicação da legislação de regência sobre o tema.
Aliás, a jurisprudência administrativa e Judicial restou pacificada, a partir do momento em que o STF consolidou o entendimento de que as entidades beneficentes podem desenvolver atividades com objetivo de auferir lucros, conquanto que utilizados na execução do objeto social da entidade.
A rigor, já existe, inclusive, Súmula sobre o assunto, editada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, oriunda do leading case sobre a matéria, RE nº 237.718, DJU de 14.09.2001, confira-se:
�Súmula 724 � Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, �c�, da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.�
A fonte de custeio das Entidades, aptas a receberem o tratamento benéfico da Constituição, portanto, não é apenas aquela proveniente das rendas obtidas pela execução de suas atividades sociais, mas sim dos meios utilizados para a obtenção de rendas, desde que totalmente aplicadas na execução de seu objeto social, nos termos da Lei.
Aplicar o preceito Constitucional de forma diversa, seria denegar-se validade a própria inteligência da norma, qual seja, a promoção da assistência social.
Somente a título de reflexão, estar-se-ia diante de afronta ao princípio da isonomia e da livre concorrência, se a entidade não revertesse os lucros auferidos com as atividades desenvolvidas aos objetos sociais contemplados em seu estatuto, ou mesmo se os distribuísse aos seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, que daria ensejo à sua própria descaracterização como entidade beneficente de assistência social.
Em outras palavras, o que se proíbe não é a obtenção de lucro, mas sim a sua distribuição aos diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, ou mesmo quando este é a finalidade precípua da pessoa jurídica de direito privado, o que não é o caso dos autos.
Igualmente, o Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo o direito à imunidade em relação aos imóveis vagos das entidades beneficentes de assistência social, como segue:
�AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS. IMÓVEL VAGO. DIREITO À IMUNIDADE TRIBUTÁRIA COMPROVADO.
1. O imóvel objeto do lançamento é utilizado para o desenvolvimento das atividades educacionais, isto é, está destinado à finalidade essencial da instituição, qual seja a filantropia.
2. De acordo com o inciso lI do art. 333 do CPC, o ónus da prova incumbe ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
3. Agravo regimental desprovido.�
(AgRg 849.285/MG � Rel. MM. Denise Arruda � Primeira Turma - J. 17/04/2007 � DJ. 17/05/2007).
Na hipótese dos autos, o fato de a contribuinte desenvolver atividade mercantil de venda de medicamentos aos funcionários da CSN e demais empresa, com obtenção de lucro, não tem o condão de desnaturar sua condição de entidade imune, notadamente quando a fiscalização não logrou comprovar que os valores auferidos se destinavam a atividades diversas ao atingimento do objetivo social da recorrente.
No mesmo sentido, muito embora afirme que os medicamentos seriam comercializados com preços inferiores aos de mercado, a autoridade lançadora não ofertou qualquer prova tendente a demonstrar o alegado, de maneira a comprovar que houve benefício a CSN e demais empresas.
Em verdade, o ponto nodal da presente demanda se fixa exatamente neste ônus. Destarte, a fiscalização apresenta inúmeras alegações quanto às atividades desenvolvidas pela recorrente, defendendo ter havido desvio de finalidade da entidade e benefício as empresa contratantes dos serviços, sem conquanto apresentar provas cabais de tais alegações.
E, como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito tributário, afora os casos das presunções legais, onde a própria legislação atribui ao contribuinte o ônus da prova, é dever do Fisco comprovar o alegado/imputado, na esteira do disposto no artigo 142 do CTN, sob pena de improcedência do feito. Isto a fiscalização não logrou comprovar, mormente quando resta incontroverso a condição de imune da entidade, só podendo ser desqualificada na hipótese de demonstração da inobservância dos pressupostos legais de tal benefício fiscal por parte da autoridade lançadora, o que não se constata nos autos.
A corroborar esse entendimento, é de bom alvitre esclarecer que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar caso da mesma natureza, achou por bem afastar a tributação sobre imóvel de propriedade de entidade beneficente, sob o fundamento de que, restando incontroversa a imunidade da contribuinte, presumidamente todo seu patrimônio e o produto dos seus serviços se destinam ao seu fim estatutário, impondo ao Fisco o dever de comprovar o contrário, in verbis:
�RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE. ENTIDADE ASSISTENCIAL. IPTU.
O caráter benemérito da recorrida jamais foi questionado pelo recorrente, devendo-se presumir que todo seu patrimônio, bem como o produto de seus serviços está destinado ao cumprimento de seu mister estatutário.
[...]� (2a Turma do STF � Relatora: Ministra Ellen Gracie � Recurso Extraordinário n° 251.772-1 SP � Julgamento em 24/06/2003 � DJ de 29/08/2003) (grifamos)
Nessa toada, também quanto a este ponto, na esteira da jurisprudência dos nossos Tribunais Superiores, corroborada pelo entendimento inscrito nas decisões administrativas, impõe-se restabelecer a ordem legal no sentido de afastar a exigência fiscal tendo em vista que a autoridade fazendária não logrou comprovar a inobservância dos requisitos da imunidade da contribuinte.
C) DO PAGAMENTO DE BÔNUS
Por derradeiro, a autoridade fiscal destaca a constatação de Pagamento de Bônus a Dirigentes, mais precisamente aos funcionários ocupantes de cargos gerenciais na Fundação CSN, remuneração desvinculada do salário, caracterizando-se como benefício ou vantagem suplementar e, obviamente, com conotação de distribuição de recurso financeiro da empresa ou resultado operacional, afrontando, portanto, o disposto no artigo 3°, inciso VII, do Decreto n° 2.536/1998.
Em outra via, inconformada com a alegação fiscal, a contribuinte explicita que tais pagamentos se destinavam a gerentes contratados e não a dirigentes como pretende fazer crer a fiscalização, não havendo qualquer empecilho legal para essa prática.
Informa, ainda, que as denominações Bônus e Remuneração Variável refletem tão somente a denominação contábil do pagamento, laçado nos livros da Recorrente, não se prestando a caracterizar o pagamento aos funcionários como uma distribuição de resultados ou bonificações, se enquadrando, em verdade, como pagamento de remuneração, fixa e anual, de 2 salários referentes ao 1o semestre, e 2 salários referentes ao 2o semestre, aos gerentes contratados no regime celetista, em razão dos serviços prestados, tendo, inclusive, integrado o salário, bem como as demais verbas trabalhistas incidentes, não sendo como PLR em nenhum momento, mesmo porque independe do atingimento de qualquer meta por parte do funcionário.
Consoante se positiva dos autos, conclui-se que as razões de defesa da contribuinte, novamente, são capaz de rechaçar a pretensão fiscal, senão vejamos.
Em primeiro plano, conforme já relatado alhures, a legislação que contempla os requisitos para emissão e manutenção do CEAS não podem ser utilizados como fundamento à empreitada da fiscalização na esfera do processo administrativo fiscal.
Com efeito, os fatos que foram apurados por ocasião da emissão e/ou manutenção do Certificado de Entidade de Assistência Social dizem respeito exclusivamente aos processos pertinentes que anteriormente tramitavam perante o Conselho Nacional de Assistência Social � CNAS e, hodiernamente, no Ministério correspondente, in casu, da Educação � MEC.
Na esteira desse entendimento, se o CNAS e, posteriormente, o MEC, conferiram à entidade o Certificado de Entidade de Assistência Social, levaram a efeito todo um estudo pautado nos elementos de prova constantes dos processos específicos, não cabendo a este Colegiado adentrar a seara que não lhe compete.
Não é demais relembrar que a presente autuação, em face da desconsideração da condição da contribuinte como entidade isenta/imune, não se deu por conta da ausência de aludido Certificado, o que reforça a tese de que não podemos rediscutir fatos e pressupostos legais para a sua concessão.
Aliás, a autoridade julgadora de primeira instância, talvez tentando preencher lacuna na acusação fiscal, aduziu que a conduta da contribuinte também malferiu os ditames contidos no artigo 55, inciso V, da Lei n° 8.212/91. Entrementes, como explicitado alhures, é defeso ao julgador recorrido procurar sanear o lançamento ou mesmo mudar o critério jurídico do ato administrativo fiscal, sob pena de afronta ao artigo 146 do Código Tributário Nacional.
Dessa forma, de plano, impõe-se afastar a pretensa contrariedade aos preceitos do artigo 3°, inciso VII, do Decreto n° 2.536/1998, como fundamento do procedimento fiscal, o que, por si só, já seria capaz de rechaçar qualquer argumento da fiscalização quanto a este ponto.
Não bastasse isso, a contribuinte, desde a ação fiscal, deixou claro que tais pagamentos se davam em razão dos trabalhos realizados pelos beneficiários, ocupantes de cargos gerenciais, integrando o salário de contribuição para fins trabalhistas e previdenciários, fato que não fora contestado pela fiscalização, que simplesmente se pautou no dispositivo legal supra para escorar sua tese.
E, como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito previdenciário, o artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, veda o pagamento de remunerações e/ou a concessão de vantagens aos diretores estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores da entidade, não contemplando a impossibilidade de pagamento de salário e/ou outras verbas salariais aos diretores/gerentes contratados, em razão e pela própria essência dos serviços prestados, senão vejamos:
�Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:
[...]
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título; [...]�
Aliás, restando incontroverso que se tratavam de gerentes contratados pela entidade, mesmo porque a fiscalização nada declinou em sentido contrário, não faria nenhum sentido inexistir remuneração ou mesmo o pagamento de outras verbas salariais acordadas entre as partes, sobretudo em face dos serviços prestados.
Destarte, o pagamento do salário e/ou outras rubricas é inerente à própria relação laboral entre os gerentes/diretores contratados e a entidade, não se cogitando em afronta à legislação que regulamenta a concessão e manutenção da imunidade da cota patronal das contribuições previdenciárias.
Referidos pagamentos, portanto, destinados aos gerentes/diretores contratados, não podem ser confundidos com eventual concessão de remuneração e/ou outras vantagens aos diretores estatutários em razão deste cargo, isto sim vedado pelo dispositivo legal retro.
Ademais, é consabido que em inúmeros casos a fiscalização considera pagamentos dessa natureza como salário indireto, sobretudo quando concedidos as eventuais hipóteses de não incidência, isenção ou imunidade constantes da legislação de regência, o que me parece ser o caso que ora analisamos.
A rigor, a própria contribuinte deixou claro se tratar de salário indireto, fazendo constar da folha de pagamento (item VIII. 3. do Relatório Fiscal), procurando rechaçar qualquer entendimento de se tratar de alguma espécie de distribuição de dividendos, bonificações ou mesmo pagamento de PLR.
Ora, sendo salário indireto, o máximo que se pode fazer é tributá-lo na forma de remuneração, se a contribuinte não tiver procedido dessa maneira, lançando a diferença apurada. Não se pode, no entanto, inverter o entendimento sempre conduzido pela fiscalização, para tentar caracterizar como PLR ou pagamento de outro benefício qualquer, de maneira a atacar a imunidade da contribuinte.
Alfim, no que concerne às demais acusações fiscais, como relatado acima, não passam de inúmeras alegações desprovidas de qualquer prova ou fundamentadas em dispositivos legais impertinentes, não sendo, portanto, capazes de rechaçar a imunidade da entidade.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em dissonância com os dispositivos legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE PROVIMENTO, decretando a improcedência total do lançamento.

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo
Inobstante aos bem fundamentados argumentos que levaram o Ilustre Relator e os colegas que o acompanharam a dar provimento ao recurso do sujeito passivo, deixarei aqui expresso o meu posicionamento contrário, de modo a contribuir com o debate nesse tema complexo e controvertido, que é a imunidade das entidades beneficentes de assistência social.
A recorrente, Fundação CSN para o Desenvolvimento Social e Construção da Cidadania foi instituída pela Companhia Siderúrgica Nacional � CSN, em 1961, e se constitui em pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos.
A fundação tem por objetivo a realização de atividades de interesse social nas áreas de educação, saúde, assistência social, alimentação, cultura, meio ambiente, esporte e lazer em geral.
O lançamento em questão teve como motivação a falta de cumprimento dos requisitos do art. 55 da Lei n. 8.212/1991, hoje revogado pela Lei n. 12.101/2009. A primeira desconformidade apreciada pelo órgão recorrido foi o § 1. do referido dispositivo, tendo concluído que a entidade fiscalizada não detinha o Ato Declaratório de Isenção emitido pelo INSS e, assim, não poderia usufruir da imunidade.
Contra esse requisito o sujeito passivo conseguiu se contrapor satisfatoriamente, posto que apresentou à fl. 3.815 o referido Ato Declaratório, emitido em 12/05/1998, pela Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS em Volta Redonda/RJ.
Todavia, outros requisitos da Lei n. 8.212/1991 foram apontados como descumpridos, dentre estes os incisos IV e V do art. 55, os quais vale a pena transcrever:
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: 
(...)
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título; 
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades. 
(...)
É especificamente sobre essas acusações que irei me ater, haja vista que o meu dissenso em relação ao entendimento majoritário da turma nesta lide reside exatamente na apreciação dessas possíveis desconformidades apontadas na peça acusatória.
Observa-se o termo de verificação fiscal que as infrações legais decorrem de prestação de serviço à instituidora, mais precisamente de atividades que tinham como finalidade beneficiar os empregados desta.
Das palavras da autoridade lançadora, posso ressaltar as seguintes atividades que desvirtuariam os objetivos da autuada enquanto entidade beneficente de assistência social:
a) prestação de serviços no interesse da CSN;
b) que as atividades de educação eram direcionadas majoritariamente a atender funcionários da CSN e seus filhos;
c) prestação de serviços de saúde aos funcionários da CSN e suas coligadas a um preço inferior ao de mercado;
d) prática da atividade de venda de medicamentos, indicativa de que a entidade não aplicava o seu resultado integralmente nos seus objetivos institucionais;
e) as atividades sociais não eram direcionadas ao atendimento de necessidades básicas de pessoas carentes 
Para o Ilustre Relator, o exercício de atividades remuneradas pela entidade autuada não seria causa de perda de sua imunidade, desde que os lucro obtido fosse revertido na consecução de seus objetivos estatutários. Para corroborar seu entendimento trouxe à colação a Súmula STF, que carrega a seguinte redação:
�Súmula 724 � Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, �c�, da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.�
Em tese, não posso deixar de concordar com o Conselheiro Rycardo Henrique de Oliveira. Se fossem fechadas todas as portas para que as entidades beneficentes de assistência pudessem angariar fundos para promoção das atividades assistenciais, certamente grande parte dessas instituições teria que fechar suas portas, deixando de concretizar o seu papel fundamental no alívio do sofrimento da parcela menos aquinhoada da população brasileira. Estaria esvaziado assim o comando inserto no § 7. do art. 195 da Carta Magna.
Todavia, não podemos fechar os olhos aos desvios de finalidade que tem ocorrido nesse segmento. Deve-se sempre na análise dessas questões ter em conta que a imunidade ora tratada foi instituída pelo legislador constitucional para que as entidades beneficentes pudessem atuar em colaboração com o Poder Público na realização prestação das atividades de assistência social, esta prevista no art. 203 da Constituição Federal.
Diante do caso concreto, cabe ao intérprete avaliar se efetivamente as atividades desenvolvidas pelas instituições que se declaram beneficentes de assistência social estão a cumprir os objetivos institucionais traçados na Lei Maior. Deparando-se com situações em que a entidade, malgrado formalmente se apresente em conformidade com as disposições que regem a matéria, atua para satisfazer interesses outros que aqueles constitucionalmente delimitados, cabe ao julgador dar a interpretação que mais se aproxime da realização do bem comum.
No caso sob apreciação, vejo que a Fundação CSN tem sua atuação voltada para cumprimento da responsabilidade social da sua instituidora, principalmente no atendimento de necessidades de seus empregados e daqueles das empresas vinculadas nas áreas de educação, saúde e lazer e, por vezes, até provendo a capacitação que a CSN requer para o seu quadro funcional.
A meu ver não é esse o objetivo da norma. Ao demonstrar nos autos que a entidade autuada na realidade tinha como atividades principais aquelas desenvolvidas no interesse de sua instituidora, o fisco deixou-me convicto de que a lavratura está em total consonância com as regras que tratam da imunidade das entidades beneficentes de assistência social, mormente os incisos IV e V da Lei n. 8.212/1991.
É dever desse colegiado prestigiar o princípio da verdade material e, diante das considerações acima, manter a lavratura, posto que a entidade, por se dedicar precipuamente a atividades que estão fora o campo de atuação traçado pelo legislador constitucional e ordinário, não pode seguir usufruindo da desoneração da cota patronal previdenciária.
É inadmissível que se tenha como entidade beneficente de assistência social, uma instituição que atua majoritariamente para atender aos funcionários de sua instituidora, chegando ao ponto de ser a responsável pela manutenção do clube social destinado ao lazer dos empregados da CSN.
De todo o exposto, posiciono-me pela negativa de provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo.



IMUNIDADE. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL.
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES ONEROSAS DESTINADAS
AOS SEUS OBIJETIVOS INSTITUCIONAIS. LANCAMENTO.
NECESSIDADE FISCALIZACAO COMPROVAR A INOBSERVANCIA
DOS PRESSUPOSTOS DO FAVOR FISCAL. NAO OCORRENCIA.
IMPROCEDENCIA.

O descnvolvimento de atividades onerosas pela entidade beneficente de
assisténcia social, conquanto que de forma nao ostensiva e havendo a
destinagdo dos recursos auferidos aos seus objetivos institucionais, nao
rcpresenta afronta aos preceitos inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91,
capaz de negar o direito a fruicdo da imunidade contemplada naquele
dispositivo legal, conforme precedentes dos Tribunais Superiores, traduzidos
na Sumula n® 724 do STF, cabendo a fiscaliza¢do, se entender por bem,
desconsiderar a condicdo de imune da contribuinte, comprovando a
inobservancia dos requisitos para tanto, o que ndo se vislumbra no caso
vertente.

IMUNIDADE. REMUNERACAO DE DIRIGENTES/GERENTES
CONTRATADOS. POSSIBILIDADE.

O artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, veda o pagamento de
remuneragdes e/ou a concessdo de vantagens aos diretores estatutarios,
conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores da entidade, ndo
contemplando a impossibilidade de pagamento de saldrio e/ou outras verbas
salariais aos diretores/gerentes contratados, em razdo e pela propria esséncia
dos servigos prestados.

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA. IMPOSSIBILIDADE
SANEAMENTO LANCAMENTO. INOVACAO. MUDANCA CRITERIO
JURIDICO.

E defeso a autoridade julgadora de primeira instdncia, em sua Decisdo,
complementar o Relatdrio Fiscal e/ou outro anexo da autuacdo, trazendo as
normas legais e/ou novos elementos, critérios de apuracdo e/ou
complementacdo da acusagao fiscal, afora aqueles utilizados pela fiscalizacao
na constituicdo do crédito tributario e que serviram como fundamento ao
langamento fiscal, sob pena de afronta ao disposto no artigo 146 do Codex
Tributario.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar
provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Kleber Ferreira de Aratjo e Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, que negavam provimento ao recurso. O conselheiro Kleber Ferreira de
Aragjo apicsentard declaragdo de voto.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Kleber Ferreira de Araujo, Igor Araujo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



Relatorio

FUNDACAO CSN PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
CONSTRUCAO DA CIDADANIA, contribuinte, pessoa juridica de direito privado, ja
qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo da 11°
Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ 1, Acordao n® 12-38.293/2011, as fls. 2.671/2.701, que
julgou procedente em parte o lancamento fiscal referente as contribui¢des sociais devidas pela
autuada ao INSS, correspondentes a parte destinada a Terceiros (Salario Educagdo, SESC,
SENAC, INCRA e SEBRAE), incidentes sobre as remuneragdes pagas ou creditadas aos
segurados ciiipregados, em relagdo ao periodo de 01/2005 a 12/2008, conforme Relatorio
Fiscal, as fls. 78/107.

Trata-se de Auto de Infra¢do (obrigagdes principais) lavrado em 26/07/2010,
contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito tributdrio no valor consignado
na folha de rosto da autuacao.

ApoOs ressaltar que a imunidade da cota patronal das contribuigcdes
previdencidrias deve ser objeto de requerimento da entidade, com emissdo do Ato Declaratorio,
explicita que a contribuinte deixou de observar os pressupostos legais para fruigdo de aludido
beneficio fiscal, inscritos no artigo 55 da Lei n° 8.212/91, notadamente os incisos [V e V.

Inconformada com a Decisdo recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntério, as fls. 2.745/2.807, procurando demonstrar sua improcedéncia, desenvolvendo em
sintese as seguintes razdes.

Preliminarmente, com arrimo no artigo 59, inciso II, do Decreto n°
70.235/72, pretende seja decretada a nulidade do Acoérdao recorrido, o qual teria inovado os
fundamentos da exigéncia fiscal, mantendo o lancamento por entender que a contribuinte nao
teria requerido a isen¢ao mediante a emissao de Ato Declaratorio, documento que em momento
algum fora solicitado pela autoridade lancadora, ndo podendo, assim, suportar a pretensdao
fiscal e, bem assim, o decisério combatido, sob pena de cerceamento do direito de defesa da
entidade e supressao de instancia.

Assevera que se a fiscalizagdo tivesse requerido aludido documento, a
contribuinte teria ofertado ao fiscal autuante o Ato Declaratorio de Isengao, valido desde 1998,
e que nao fora objeto de cassagao ou de cancelamento.

Requer, igualmente, seja reconhecida a nulidade do feito, uma vez que a
exigeéncia fiscal encontra-se escorada em desconsideragdao da condicao de entidade isenta sem a
devida emissdo de Informacdo Fiscal contemplando os fatos que levaram a tal conclusdo da
fiscalizacdo e, por conseguinte, acompanhada de Ato Cancelatério de Isencdo, em total afronta
ao disposto no artigo 206, § 8°, do Decreto n°® 3.048/99.

Ainda em sede de preliminar, suscita a impossibilidade de cobranca do
Adicional do RAT — aposentadoria especial apds 15 e 25 anos, suscitando que a autoridade
lancadora nao logrou comprovar e/ou demonstrar quais os motivos que a levaram a exigir tais
contribui¢des, deixando de indicar os trabalhadores que estariam sujeitos a condigdes de
insalubridade, ou mesmo de declinar as razdes para essa conclusdo, em absoluta auséncia de
argumentos ou fundamentos faticos para tanto.
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Acrescenta que, eventualmente, somente parte dos trabalhadores do Centro
de Saude Oral ¢ que poderiam estar submetidos a condi¢des de insalubridade, capazes de
justificar a aposentadoria especial. No entanto, ressalta que a fiscalizagdo apresentou
lancamento do adicional do SAT vinculado a matriz e outras filiais (Centro de Educagao
Tecnologica T'dinundo de Macedo Soares e Silva, Escola Técnica Pandia Caldgeras e Centro
Cultural da Fundag¢ao CSN), sem a devida motivagao de tal conduta.

Traz a colagdo historico da Fundagdo CSN, explicitando as atividades, a¢des
¢ proietos desenvolvidos pela entidade, bem como as certificagdes que possui, as quais lhe
onfere a condi¢cdo de entidade isenta/imune das contribui¢cdes previdencidrias, registrando,
ainda, que a contribuinte nunca foi e nao é uma entidade voltada a formagdo de mdo de obra
qualificada para atuar na CSN ou mesmo instituida com a finalidade de reduzir os encargos
sociais de sua responsabilidade, ao contrario do que restou assentado pela autoridade fiscal.

Apo6s breve relato das fases processuais, das atividades desenvolvidas pela
recorrente, além dos conceitos e evolugdo da legislacdo que contempla a imunidade, assevera
que, na condi¢do de Entidade de Assisténcia Social, nos termos do artigo 6° da CF, ¢ isenta das
contribui¢des previdenciarias para a seguridade social, conforme preceitos contidos no artigo
195, § 7°, da Carta Magna.

Contrapde-se ao crédito previdenciario ora combatido, aduzindo para tanto
que a entidade goza de imunidade em relagdo a cota patronal das contribui¢des previdencidrias,
nos termos do artigo 195, § 7°, da Constituicdo Federal.

Assevera que a regulamentagdo do beneficio inserido no artigo 195, § 7°, da
Constitui¢ao Federal ¢ reservada a lei complementar, ndo podendo lei ordinaria, qual seja, Lei
n® 8.212/91, impor limitagdes ou exigéncias a fruicdo da isengdo em comento, devendo haver
observancia aos artigos 9° e 14 do Cédigo Tributdrio Nacional, o qual encontra-se alinhado
com a Carta Magna.

Insurge-se contra a pretensdo fiscal, trazendo a colagdo vasta argumentacao a
proposito da suposta imunidade da contribuinte, elencando o historico de suas atividades,
sustentando que a entidade cumpre todos os requisitos exigidos no artigo 14 do Cdédigo
Tributério, sendo totalmente improcedente o langamento em epigrafe.

Aduz que, mesmo que se entenda pela aplicagdo o artigo 55 da Lei n°
8.212/91, a entidade, igualmente, cumpre todos os pressupostos para concessao € manutengao
da imunidade da cota patronal das contribui¢des previdencidrias, consoante restou devidamente
comprovado pela documentagao acostada aos autos.

Relativamente aos fatos apontados pela fiscalizagdo que levaram ao
descumprimento dos requisitos legais para manutencao da imunidade da cota patronal das
contribuicdes previdenciarias, suscita que a recorrente tem por objeto social, desde sua
instituicdo em 1961, a assisténcia educacional, com énfase na educagdo técnica
profissionalizante, e o encaminhamento de seus alunos ao mercado de trabalho, bem como, a
realizacdo de agoes e projetos de assisténcia social, ndo se enquadrando, portanto, como mera
prestadora de servigos a CSN e empresas coligadas, como pretendeu fazer crer a fiscalizagao.

Defende que ndao ha impedimento legal para a contratagdao da entidade para
prestacdo de servigos nas areas educacional, assistencial ou de saude, ndo podendo aludida
atividade descaracterizar a condicao de entidade imune.



Em outras palavras, registra que ndo ha impeditivos a que uma entidade sem
fins lucrativos realize atividades meio (isto é obtenha fontes de receita através da prestagdo de
servigos ou venda de bens), desde que toda a receita obtida seja revertida as atividades de sua
finalidade social, consoante ja restou devidamente assentado pelo STF. Ademais, sendo os
servicos prestados devidamente remunerados, com resultado positivo para a recorrente, ndo ha
se falar em qualquer tipo de vantagem.

Alega que, de fato, contabilizou os valores pagos a titulo de prestacdo de
servicos como doagdes, mas que esse simples erro contabil, igualmente, ndo tem o condao de
macular a imunidade sob analise.

No que diz respeito as receitas consideradas para fins de gratuidade, esclarece
que a previsdo do percentual minimo de gratuidade ndo se encontra na entdo vigente Lei n°
8.212/91, materia de competéncia da presente instancia julgadora, mas sim no entdo vigente
Decreto n° 2.536/98, que regulamentava a concessdo do CEBAS, o qual era concedido,
renovado e cancelado, a época, pelo CNAS, exclusivo 6rgao Colegiado competente para tanto,
razao pela qual ndo cabe a este Conselho apreciar referida matéria ou mesmo ser fundamento
da cassagdo da imunidade da contribuinte, sobretudo por ser detentora do Certificado.

No entanto, ainda que considere essa questdo como fundamento a exigéncia
fiscal e de competéncia desse Colegiado, aduz que cumpre o percentual minimo de gratuidade,
como se verifica da documentagao acostada aos autos.

Quanto as atividades na area de educagdo, notadamente as bolsas parciais
concedidas aos filhos de funciondrios da CSN, assevera que o proprio Fiscal admite serem
subsidiadas pela CSN, e ndo custeadas pela Fundagdo CSN. Melhor elucidando, informa que
os alunos beneficiados pelo Acordo/Convengdo Coletiva de Trabalho de fato pagam apenas
80% da mensalidade das escolas mantidas pela Fundacgdo, sendo certo que os 20% restantes
da referida mensalidade sdo efetivamente custeados pela CSN, nos exatos termos da
convengdo, o que demonstra que a entidade recebe 100% da importancia da mensalidade dos
alunos, sem qualquer prejuizo as suas atividades educacionais.

Explicita, ainda, que aludidas bolsas concedidas pela Fundagao e subsidiadas
pela CSN ndo sdo computadas como gratuidade pela recorrente, uma vez que ndo ha qualquer
sacrificio econéomico ou financeiro de sua parte.

Em relagdo ao ensino profissionalizante ofertado pela Fundacdo, da mesma
forma, defende que as imputacdes fiscais (atender a demanda por mao de obra nas areas de
interesse da CSN e empresas coligadas) ndo passam de presungdes infundadas e sem qualquer
comprovagdo, sobretudo quando os cursos oferecidos pela entendida sdo devidamente
reconhecidos pela MEC e extrapolam em muito as areas de interesse da CSN, e sdo voltados
para a qualificagdo dos jovens e sua inclusdo no mercado de trabalho, conforme se comprova
da listagem dos cursos transcrita na peg¢a recursal.

Repisa que os servicos, eventualmente, contratados pela CSN, notadamente
para ministrar cursos a seus funcionarios e filhos, sdo devidamente remunerados, com emissao
das correspondentes Notas Fiscais, como a propria autoridade fiscal reconhece em seu
Relatorio, sendo que esses recursos sdo utilizados para a consecug¢do, manutengdo e
desenvolvimento de suas atividades fins, quais sejam, a assisténcia educacional e a assisténcia
social.

No que pertine as fichas socio-econdmicas apresentadas pela fiscalizacao
com-a finalidade de comprovar que-acentidade ndo presta servigo assistencial, uma vez que os
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beneficiados ndo se enquadrariam na condi¢do de publico carente, argumenta que o fiscal
autuante, novamente, apresenta “meia verdade”, deixando de esclarecer que os valores
admitidos no langamento dizem respeito a renda familiar total e ndo per capta familiar.

Com mais especificidade, exemplifica que boa parte dos alunos listados vem
de familias de 4 ou 5 pessoas, o que significa dizer que uma renda familiar de RS 1.260,00,
para uma jomilia de 5 pessoas, equivale a renda per capta de R$ 252,00, menor que um
salario minimo da época, demonstrando que a constatacdo fiscal teria sido tendenciosa e nao
levado ¢m consideracao todos os elementos colocados a sua disposigao.

Acrescenta que até a edi¢do da Lei n® 12.101/2009, inexistia na legislacao de
regéncia um critério economico positivado, a ser utilizado como parametro para a concessao
de bolsas, tendo a recorrente, no entanto, se pautado, por analogia, nos critérios estabelecidos
pela lei do PROUNI, como parametros para a concessao das bolsas.

Quanto as atividades desenvolvidas na area de saide, mais uma vez, os
fundamentos do langamento nao podem prosperar, ao afirmar que a entidade simplesmente
prestava servigos odontologicos a CSN, por meio de seu Centro de Saude Oral, tendo em vista
que ndo levou a efeito as demais atividades assistenciais promovidas pela recorrente,
utilizando-se a estrutura do proprio Centro de Saude Oral, tais como o Projeto Sorriso e o
Projeto Rindo A Toa.

Infere que o Centro de Saude Oral fora instituido como unidade de negocio,
em 2006, tendo gerado resultados bastante positivos, os quais foram devidamente aplicados nas
suas atividades assistenciais, ndo se cogitando em beneficios a CSN, eis que todos os servicos
prestados foram remunerados.

Destaca que a acusagdo fiscal de que os servigos prestados pela Fundagdo a
CSN tem custo bem inferior aos praticados no mercado ndo encontra amparo em nenhum
elemento comprobatorio, se apresentando como simples ilacao infundada.

Em referéncia a venda de medicamentos, a partir da Farmacia mantida pela
Fundagao, repisa os argumentos encimados no sentido da auséncia de impedimento legal de
desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de auferir receitas, as quais sdo
revertidas nos objetivos sociais da entidade. Nao bastasse isso, sustenta que os proprios
funcionarios do Grupo CSN ¢ quem suportavam os custos de tais aquisi¢des com descontos nas
folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas simplesmente repassadoras de valores
a Fundagao.

Em adendo, afirma que a Fundag¢do vendia os medicamentos na Farmacia
com uma boa margem de lucro, ndo se configurando qualquer prejuizo a Funda¢do. Além
disso, ressalta que a recorrente promovia doagdes de medicamentos a entidades de assisténcia
social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da
Sociedade de Sdo Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.

Relativamente as demais alega¢des da fiscalizagdo quanto as atividades
desenvolvidas pela entidade, especialmente nas areas sociais, reitera que estdo desprovidas de
qualquer elemento probatorio, simplesmente se apoiando em ilagdes desmotivadas.



Em conclusdo, no que concerne ao pagamento de Bonus ao Corpo Gerencial
da Recorrente, sustenta que se destinam a gerentes contratados e nao a dirigentes como
pretende fazer crer a fiscalizagdo, ndo havendo qualquer empecilho legal para essa pratica.

Informa que as denominag¢oes Bonus e Remuneragdo Variavel refletem tdo
somente a denomina¢do contabil do pagamento, lacado nos livros da Recorrente, nao se
prestando a caracterizar o pagamento aos funcionarios como uma distribui¢cdo de resultados ou
bonificacdes, se enquadrando, em verdade, como pagamento de remuneragdo, fixa e anual, de
2 salarios referenics ao 1° semestre, e 2 saldarios referentes ao 2° semestre, aos gerentes
contratados no regime celetista, em razao dos servicos prestados, tendo, inclusive, integrado o
salario, bem como as demais verbas trabalhistas incidentes, nao sendo considerado como PLR
em nenhurn momento, mesmo porque independe do atingimento de qualquer meta por parte do
funcionario.

Contrapde-se a multa aplicada, progressiva ao longo do tempo, sob o
argumento de que a penalidade a ser imputada seria aquela inscrita no artigo 61 da Lei n°
9.430/96, em observancia ao disposto no artigo 106 do Cddigo Tributario Nacional, por se
caracterizar como mais benéfica ao contribuinte, impondo sua limitagao a 20%.

Disserta a respeito da responsabilidade tributaria e sujeicdo passiva,
concluindo pela impossibilidade de responsabilizacao dos diretores da recorrente em relagao ao
crédito previdenciario ora langado, uma vez que ndo foram atendidos os requisitos necessarios
para tanto, inscritos nos artigos 134 e 135 do Codigo Tributario Nacional, entendimento que
encontra guarida na doutrina e jurisprudéncia patria trazida a colagao.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar o Auto de Infragdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo ao exame das alegacdes recursais.

Nao obstante as substanciosas razdes de fato e de direito ofertadas pela
contribuinte em sede de preliminar, bem como outras questdes periféricas, as quais, inclusive,
compartilho em parte, deixaremos de aborda-las nesta oportunidade, com esteio no artigo 59, §
3°, do Decreto n° 70.235/72, em razdo de entendermos que o mérito ¢ favoravel ao
contribuinte, sendo despiciendo contemplar aludidas matérias, como passaremos a demonstrar.

Destarte a autuagao fiscal fora lavrada em razdo de a autoridade langadora ter
desconsiderado a condi¢do de entidade imune da contribuinte, exigindo-se neste lancamento as
contribui¢des sociais correspondentes a parte destinada a Terceiros (Salario Educacdo, SESC,
SENAC, INCRA e SEBRAE), incidentes sobre as remuneragdes pagas ou creditadas aos
segurados empregados, em relagdo ao periodo de 01/2005 a 12/2008, conforme Relatorio
Fiscal, as fls. 78/107.

Com mais especificidade, apds ressaltar que a imunidade da cota patronal das
contribui¢des previdencidrias deve ser objeto de requerimento da entidade, com emissdao do
Ato Declaratorio, explicita que a contribuinte deixou de observar os pressupostos legais para
fruicdo de aludido beneficio fiscal, inscritos no artigo 55 da Lei n® 8.212/91, notadamente os
incisos IV e V, em face das seguintes constatacdes:

a) Aduz, o fiscal autuante, que, na pratica, a entidade tem como objetivo
principal a prestagdo de servicos para sua instituidora — Companhia Siderurgica Nacional,
mormente em relagdo a comercializagdo de medicamentos, tratamento odontologico,
administra¢do e manuten¢do da sede social dos funciondarios e servicos educacionais e
profissionalizantes, proporcionando wuma redugcdo de custos muito relevante que,
inquestionavelmente, caracterizam-se como vantagem ou beneficio, como se constata das
disposig¢oes inseridas no Convénio celebrado entre a CSN e a Fundacao CSN, o que contraria o
disposto no artigo 55, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, o qual veda a promog¢do de vantagens ou
beneficios a qualquer titulo a instituidora;

b) Informa que a Fundag¢do CSN, ao definir a receita bruta para cdlculo do
montante minimo a ser aplicado em gratuidade, efetuou o abatimento do custo das
mercadorias comercializadas aos funcionarios da CSN e empresas coligadas (principalmente
medicamentos), conduta que nao encontra amparo na legislacdo de regéncia e representa
reducdo significativa no total da receita a ser considerada;

c) Explica que as atividades educacionais desenvolvidas pela Fundagdo, em
nivel médio e profissionalizante, objetivam basicamente a atender a demanda por mao de obra
nas areas de interesse da CSN e empresas coligadas, se destinando aos funcionarios e
dependentes do Grupo CSN, especialmente em cumprimento ao previsto em
Acordo/Convencgao Coletiva deTrabalho, repassando a CSN, mediante emissao de NF’s, os



valores correspondentes as bolsas de estudos subsidiadas. Mais a mais, alega ter havido
contrariedade ao disposto no artigo 206, §§ 2° e 3°, do Decreto n° 3.048/99, os quais
estabelecem como publico alvo das acdes de assisténcia social as pessoas carentes, 0 que nao
fora observado na maioria dos casos pela entidade;

d) Quanto aos atendimentos na area de saude, a partir do Centro de Saude
Oral, reitera que se direcionam basicamente aos empregados e dependentes da CSN e empresas
coligadas, em observancia a Convengdes Coletivas de Trabalho, mediante repasses garantindo
o custeio das atividades desenvolvidas, com emissao das respectivas Notas Fiscais, valores que
foram contabilizados como doagdes na escrita da entidade, mas, que, na verdade, caracterizam-
se como remunera¢do por servigos prestados ou administrados pela Fundag¢dao CSN para
atender as necessidades da CSN;

e) No que concerne a Venda de Medicamentos, a partir da Farmacia
Comunitaria, igualmente, argumenta ser direcionada aos empregados da CSN e de empresas
coligadas, consumindo parcela relevante dos recursos da Fundagcdo CSN, caracterizando-se
como desvio de seus objetivos institucionais, diante da obrigacdo de aplicar a totalidade de
sua receita na manutengdo e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Defende que
a entidade, mais uma vez, configura-se como intermedidria para reduc¢do das despesas de sua
instituidora, eis que ao proporcionar a comercializa¢do de medicamento através da Fundag¢do
CSN, garante um custo inferior ao praticado pelo mercado, pois usufrui da isen¢do da
contribui¢do previdenciaria incidente sobre a mdo de obra utilizada e, principalmente, da
CSLL, da COFINS e do Imposto de Renda;

f) Em relagdo as Atividades na area de Ac¢do Social, explicita que a entidade
desenvolveu no periodo fiscalizado diversos projetos nas areas de cultura, de esporte e lazer,
cujos custos foram considerados como gratuidade, sem conquanto observar os critérios de
enquadramento das atividades como agoes de assisténcia social e a comprovagdo do publico
alvo destinatario ndo se enquadram nas definicoes de Politica de Assisténcia Social,
notadamente quando parte desses projetos tiveram como objetivo a promog¢do da CSN,
utilizando um cunho cultural ou recreativo para fortalecer a imagem da empresa. Esclarece
que os repasses recebidos pela Fundagdo, com emissdo de NF’s, foram contabilizados como
Doagdes. Acrescenta que a atividade desenvolvida pela Fundag¢ao CSN na administra¢do do
centro esportivo destinado aos funcionarios da CSN caracteriza-se como desvio de seus
objetivos institucionais, consumindo recursos que deveriam ser aplicados na manutengdo e
desenvolvimento de agoes inerentes a finalidade da institui¢do,

g) Destaca, por fim, que foi constatado o Pagamento de Bonus a Dirigentes,
mais precisamente Bonus aos funciondrios ocupantes de cargos gerenciais na Fundacao CSN,
remuneracdo desvinculada do saldrio, caracterizando-se como beneficio ou vantagem
suplementar e, obviamente, com conotagdo de distribui¢do de recurso financeiro da empresa
ou resultado operacional, atfrontando, portanto, o disposto no artigo 3°, inciso VII, do Decreto
n° 2.536/1998;

Por sua vez, em sua peca recursal, além das questdes preliminares e outras
periféricas, a contribuinte sustenta ser entidade imune da cota patronal das contribui¢des
previdenciarias, sobretudo por observar todos os requisitos legais para tanto, procurando,
ainda, rechacar pontualmente cada um dos fundamentos da autoridade lancadora, os quais
contemplaremos separadamente no momento oportuno.

De inicio, quanto aos argumentos da contribuinte a respeito da
inaplicabilidade do artigo 55 da Lei n® 8.212/91, para regulamentacdo da isen¢ao em epigrafe,
propugnando pela“aplicacdo do artigo 14°do Coédigo Tributario Nacional, peco vénia para me
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reportar aos substanciosos fundamentos de fato e de direito insertos no Acordao n°® 16-13.990,
exarado pela 14" Turma da DRJ em Sdo Paulo/SP, nos autos do processo administrativo n°
36624.002167/2007-08, tendo em vista rechacarem de uma vez por todas a pretensdo da
recorrente a propdsito da matéria, como se extrai do excerto abaixo transcrito:

“/.]

4.20. O Contribuinte alega que sendo a imunidade do art.
195, §, da CF, uma limita¢do ao poder de tributar, os requisitos
para o seu gozo somente podem ser instituido por lei
complementar, em face do disposto no art. 146, II, razdo pela
qual o art. 55 da Lei n° 8.212/81, por ser dispositivo de
legislacado  ordinaria, seria inconstitucional. Entretanto,
entendemos que tal posicionamento ndo esta de acordo com o
Sistema  Constitucional Brasileiro e, tampouco, com o
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.

4.21. Varios argumentos ha para evidenciar que o
dispositivo constitucional ndo exige lei complementar para sua
regulamentag¢do. A interpretacdo sistematica do disposto no
artigo 195, § 7° com o disposto no artigo 146, Il da Carta - que
exige lei complementar para regular as limitagoes
constitucionais ao poder de tributar - também ndo prospera.
Sendo vejamos:

a) O artigo 150, VI, “c”, que regulamenta a imunidade
de impostos sobre o patriménio, a renda e os servigos das
entidades de assisténcia social e de educagdo sem fins lucrativos,
a despeito de ser regulamentado pelo artigo 14 do CITN,
igualmente foi regulamentado por uma lei ordinaria, a Lei n°
9.532/98, que teve sua constitucionalidade formal questionada
na ADIn 1.802, tendo o STF admitido que lei ordindria possa
regulamentar a imunidade de impostos:

b) A propria Carta criou excegoes a regra do artigo 146, I1.
Sdo elas: i) imunidade de Imposto de Renda, nos termos e limites
fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria
e pensdo, pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, a pessoa com idade
superior a 65 (sessenta e cinco) anos, cuja renda total seja
constituida, exclusivamente, de rendimento de trabalho (art. 153,
$ 2% Il da CF, posteriormente revogado pela EC 20); ii)
imunidade do Imposto Territorial Rural sobre pequenas glebas
rurais, definidas em lei, quando explore, so ou com sua familia,
o proprietdrio que ndo possua outro imovel (art. 153, § 4° da
CF, alterado pela EC 42); iii) imunidade do ouro, quando
definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, no
qual somente incidira somente o imposto sobre operagoes de
crédito, cambio e seguro (art. 153, § da CF). Tais leis, que
regulam a imunidade do IR, do ITR, e do IOF sdo ordinarias. A
imunidade do IR a do IOF pela Lei n°7.766 e 8.894/94.

¢) a Constituicdo Federal deve ser interpretada de forma
ampla, de modo que desapare¢cam as aparentes contradi¢oes
entre seus dispositivos quando considerados de forma isolada.



Assim, para se fazer esta interpreta¢do sistemdtica ndo cabe
interpretar somente dois dispositivos constitucionais, e sim todos
os que tratem da matéria. Deve ser salientado que contribui¢oes
sociais. Estatui o artigo 149 da Constituicdo Federal: “Compete
exclusivamente a Unido instituir contribuicées econdémicas,
como instrumento de sua atuacdo nas respectivas dreas,
observado o disposto nos arts. 146, Ill e 150, I e Ill, e sem
prejuizo do previsto no art. 195, § 6° vrelativamente as
contribuicoes a que alude o dispositivo”. De ver-se que ds
conlribui¢oes sociais, so tem aplicabilidade o inciso Il do art.
146 du Carta Magna, excluindo-se, portanto, os incisos I e 1l do
dispositivo em foco.

d) se fosse necessaria lei complementar regulamentadora o
artigo 195, § 7° da Carta ndo teria mencionado expressamente
“que atenda requisitos de lei”, visto que, por se tratar de
imunidade, teria incidéncia a regra geral do art.146, IL E
evidente que o caso em questdo é uma das excegoes a regra
geral que exige lei complementar em tais hipoteses.

e) uma da finalidades da exigéncia de regulamentagdo por
lei complementar de dispositivo constitucional é estimular na
legislacao ordinaria dos entes federados um minimo de unidade
e coeréncia. No caso da imunidade das contribuicées da
Seguridade Social isso ndo seria sequer necessdrio, porquanto
somente a Unido pode instituir contribui¢des para o custeio da
seguridade social da empresas privadas, dentre elas as entidades
beneficentes. Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
segundo o artigo 146, § 2° da Carta, somente pedem instituir
cobranca de seus servidores para o custeio, em beneficio destes,
do regime previdenciario de seus servidores. Diverso é o caso
dos impostos, e que é prevista competéncia concorrente da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, sendo
necessario que lei complementar regule as limitagoes
constitucionais ao poder de tributar.

4.22. Por outro lado, em conformidade com a
Jjurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal so é exigivel a lei
complementar quando a Constitui¢cdo expressamente a ela faz
alusdo com referéncia a determinada matéria, ou seja, quando a
Carta Magna alude genericamente a “lei” para estabelecer
principio de reserva legal, essa expressio compreende toda a

legislacao ordinaria.

4.23. Assim, de acordo com a orientacdo consolidada
pelo STF, quando a Constituicdo afirma que “sdo isentas de
contribui¢oes para a seguridade social as entidades beneficentes
de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em
lei (art. 195, § 7°), ela estd exigindo que a isen¢do somente
ocorrera se houver efetivamente o cumprimento de requisitos
estabelecidos em lei ordinaria. Ndo hd que se falar em
inconstitucionalidade doa RT. 55, da Lei n° 8.212/91, tendo em
vista que, conforme foi acima mencionado, leis complementares
somente se justificam nas hipoteses expressamente mencionadas
no proprio texto constitucional, como sabidamente tem decido,
ha muito, o Pretorio Excelso.
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4.24. No Mandado de Injun¢do 616-SP, o STF discutiu o
tema, figurando na relatoria o Ministro Nélson Jobim. Na
oportunidade, o STF decidiu que a norma constitucional ja havia
sido regulamentada pelo artigo 55 da Lei n®8.212/91:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM
FINS  LUCRATIVOS.  PRETENDE  QUE  LEI
COMPLEMENTAR DISPONHA SOBRE A IMUNIDADE A
TRIBUTACAO DE IMPOSTOS E CONTRIBUICAO PARA
A SEGURIDADE SOCIAL, COMO REGULAMENTACAO
DO ART. 195, § 7° DA CF. A HIPOTESE E DE ISENCAO.
A MATERIA JA FOI REGULAMENTADA PELO ART. 55
DA LEI N° 8.212/91, COM AS ALTERACOES DA LEI N°
9.732/98. PR” CEDENTE. IMPETRANTE JULGADA
CARECEDORA DA ACAO”.

4.25. Recentemente, o STF manteve tal posicionamento,
conforme pode ser constatado na decisdo proferida pelo
Ministro  Sepulveda Pertence (AG. REG no Recurso
Extraordindrio n° 408823), cujo teor é o seguinte:

“DECISAO: Agravo regimental de decisdo pela qual, por
entender ndo pré-questionada a questdo referente a
auséncia de regulamentacdo do artigo 195, § 7° da
Constituicdo Federal, neguei provimento ao recurso
extraordinario.

Sustenta a agravante que a questdo suscitada no RE ndo é a
existéncia de regulamentagdo do referido dispositivo
constitucional, mas a aplicagdo, pelo acorddo recorrido, do
artigo 14 do CTN como norma regulamentadora, quando
deveria ser aplicada o art. 55 da Lein®8.212/91.

Tem razdo o agravante. Reconsidero a decisdo de fl. 329, e
passo a andlise do recurso extraordinario.

Decido.

RE, a, contra acordao do Tribunal Regional Federal da 4°
Regido que, em razdo do disposto no art. 195, § 7° da
Constituig¢do, reconheceu a inexigibilidade de contribuig¢do
previdenciaria a entidade de natureza beneficente e
assisténcia social, preenchido os requisitos do artigo 14 do
CTN.

Alega o RE que, para a concessdo de isen¢do de
contribuicdo social, as entidades beneficentes de assisténcia
social devem preencher os requisitos do artigo 55 da Lei n°
8.212/91, com as alteragées da Lei n° 9.732/98, entende que
0 acorddo recorrido, ao afastar a aplicagdo dos referidos
dispositivos legais, violou os artigos 97, 146, II, e 195, § 7°,
da Constituicdo Federal.

Tem razdo o recorrente. O acorddo recorrido dissente da
orientagdo estabelecida pelo Plenario deste Tribunal no



Julgamento do MI 616, 17.06.2002, Nelson Jobim, assim
ementado.

‘CONSTITUCIONAL. ENTIDADE CIVIL, SEM FINS
LUCRATIVOS. PRETENDE QUE LEI COMPLEMENTAR
DISPONHA SOBRE A IMUNIDADE A TRIBUTACAO DE
IMPOSTOS E CONTRIBUICAOPARA A SEGURIDADE
SOCIAL, COMO REGULAMENTACAO DO ART. 195, § 7°
DA CF. A HIPOTESE E DE ISENCAO. A MATERIA JA FOI
REGULAMENTADA PELO ART. 55 DA LEI N° 8.212/91,
COM AS ALTERACOES DA LEI N° 9.732/98.

PRECEDENTE. IMPETRANTE JULGADA CARECEDORA
DA ACAO.”

Na linha do precedente, dou provimento ao recurso
extraordinario (art. 557, § 1-A, do C. Pr. Civil).

Brasilia, 02 de outubro de 2006.
“MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE — RELATOR.”

4.26. O Supremo Tribunal Federal, no agravo de
instrumento n° 647933, publicado em 15 de marco de 2007,
relatado pelo Ministro Marco Aurélio, novamente consolidou
esse entendimento:

RECURSO EXTRAORDINARIO — MATERIA FATICA —
INVIABILIDADE — DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

O Tribunal Regional Federal da 5° Regido, por
unanimidade, negou provimento ao recurso de apelagdo,
mediante o acordao de folhas 46 a 55, assim resumido.

TRIBUTARIO E CONSTITUCIONAL. CONTRIBUICAO
SOCIAL ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE.
INOCORRENCIA.

O § 7°do art. 195 da CF/88 aduz que ndo estdo sujeitas a
contribui¢do para a seguridade social as entidades
beneficentes de assisténcia social que atendam aos
requisitos previstos em lei, pardmetros estes que estdo
dispostos no art. 55 da Lei n® 8.212/91.

E bem verdade que a imunidade constitui uma das formas de
limitagdo constitucional ao poder de tributar, o que, nos
termos do art. 146, 1I, CF, exigiria lei complementar para
tratar do tema.

Ocorre que, in casu, hd regra especifica a requerer tdo-so
lei ordindria (art. 195, § 7° ja mencionado), pois quando a
Constituicdo faz alusdo genérica a “lei”, ndo ha
necessidade de que a matéria seja disciplinada por lei
complementar.

Hipotese em que a associagdo autora ndo comprovou o
cumprimento das exigéncias insculpidas na cidade lei
ordinaria, pelo que ndo merece as benesse constitucional,
ainda __que . se . entendesse. aplicavel ao caso a lei
complementar, (Codigo-Tributario Nacional, art, 14).
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Apelagdo improvida.

A recorribilidade extraordinaria é distinta daquela revelada
por simples revisdo do que decidido, na maioria das vezes
procedida mediante o recurso por exceléncia - a apelagdo.
Atua-se em sede excepcional a luz da moldura fatica
delineada  soberanamente pela Corte de origem,
considerando-se as premissas constantes do acorddo
impugnado. A jurisprudéncia sedimentada é pacifica a
respeito, devendo-se ter presente o Verbete n° 279 da
Sumula deste Tribunal:

Para simples reexame de prova ndo cabe recurso
extraordinario.

As razdes do extraordinario partem de pressupostos faticos
estranhos a decisdo atacada, buscando-se, em ultima
analise, conduzir esta Corte ao reexame dos elementos
probatorios para, com fundamento em quadro diverso,
assentar a viabilidade do recurso. A Corte de origem
assentou que ndo houve a comprovacdo do enquadramento
das atividades desenvolvidas pela recorrente, mesmo que se
entendesse aplicavel ao caso o artigo 14 do Codigo
Tributario Nacional (folhas 49).

Conhecgo do agravo e o desprovejo.
Publiqguem.
Brasilia, 15 de marco de 2007.

4.27. Deve ser enfatizado que o art. 14 do CTN
regulamenta a imunidade relativa a impostos incidentes sobre o
patrimonio, a renda ou servicos dos partidos politicos, das
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicées de
educagdo e de assisténcia socia, sem fins lucrativos, prevista no
art. 150, VI, ¢, da Constituicdo Federal. Ndao ¢ aplicavel as
contribui¢oes devidas a seguridade social, que ndo sdo impostos,
muito menos incidentes sobre o patrimoénio, a renda e servi¢os. A
imunidade, nos casos destas contribui¢des, esta prevista no art.
195, § 7° da CF e a sua regulamentagdo ndo esta sujeita a lei
complementar, conforme determinagdo do proprio legislador
constituinte.

4.28. Portanto, ficam afastadas as alegacoes referentes a
aplicagdo do art. 14 do CTN, no caso em questdo, tendo em vista
que conforme posicionamento consolidado no Supremo Tribunal
Federal, os requisitos a serem cumpridos para o exercicio do
direito ao beneficio fiscal previsto no § 7° do art. 195, da
Constituicdo Federal, estdo previstos no art. 55 da Lei n°
8.212/91, com as alteracées da Lei n°9.732/98.

4.29. Desta forma, para terem direito a isen¢do das
contribuicoes devidas a seguridade social, as entidades
beneficentes de assisténcia social ndo basta o cumprimento dos
requisitos previstos 'no'art. 14 do CTN. Para tanto, é necessario



o cumprimento, de forma cumulativa, dos requisitos previstos no
art. 55, da Lei n° 8.212/91, conforme determina a propria
Constituicdo Federal.

[.]7

A simples leitura da decisdo encimada ¢ capaz de refutar as alegacdes da
recorrente, ndo deixando margem de duvida quanto a aplicabilidade do artigo 55 da Lei n°
8.212/91, contemplando os requisitos para concessdao € manutencao da isengao da cota patronal
das contribuigdes prcvidencidrias, relativamente ao periodo objeto da autuagdo, impondo seja
analisado o caso dos autos em confrontagdo com os pressupostos legais inscritos naquele
dispositivo legal.

Delimitada a norma a ser observada para efeito de comprovacao da
observancia dos pressupostos para o gozo da imunidade da cota patronal dos tributos ora
lancados, mister trazer a baila o disposto na legislacao que regulamenta o tema.

Destarte, o artigo 195, § 7° da Constituicdo Federal, ao conceder o direito a
isen¢do da cota patronal das contribuigdes previdencidrias, assim prescreveu:

“Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

[--]

$ 7% - Sdo isentas de contribui¢do para a seguridade social as
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam as
exigéncias estabelecidas em lei.”

Como se verifica, o dispositivo constitucional encimado ¢ por demais
enfatico ao determinar que somente terd direito a isencdo em epigrafe as entidades que
atenderem as exigéncias definidas em lei. Ou seja, a CF deixou a cargo do legislador ordinario
estipular as regras para concessao de tal beneficio, a sua regulamentacao.

Por sua vez, o artigo 55 da Lei n° 8.212/91, vigente a época, veio aclarar
referida matéria, estabelecendo que somente fara jus a isencdo da cota patronal das
contribui¢des previdencidrias, a contribuinte/entidade que cumprir, cumulativamente, todos os
requisitos ali elencados, sendo vejamos:

“Art. 55. Fica isenta das contribui¢oes de que tratam os arts. 22
e 23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual
ou do Distrito Federal ou municipal;

Il - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social, fornecidos pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos;

Il - promova, gratuitamente e em cardter exclusivo, a
assisténcia social beneficente a pessoas carentes, em especial a
criangas, adolescentes, idosos e portadores de deficiéncia;
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IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remuneracdo e ndo usufruam
vantagens ou beneficios a qualquer titulo,

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutengdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao orgdo do INSS competente,
relatorio circunstanciado de suas atividades.

$ 1° Ressalvados os direitos adquiridos, a isen¢do de que trata
este artigo sera requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS, que tera o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o
pedido.”

Na hipotese vertente, conforme se extrai dos elementos que instruem o
processo, especialmente Relatorio Fiscal e Acdordao recorrido, a fiscalizagdo apurou que a
contribuinte teria deixado de cumprir os preceitos dos incisos IV e V, do artigo 55, da Lei n°
8.212/91, acima transcritos.

Com efeito, em que pese a autoridade julgadora de primeira instancia ter
inferido que, igualmente, a contribuinte ndo teria formulado requerimento de isengdo e, por
conseguinte, inexistiria Ato Declaratorio de Isencdo, aludido fundamento ndo constou daqueles
que ensejaram a presente autuacdo, sendo defeso ao julgador de primeira instancia inovar nas
razdoes do langamento sob pena de afronta ao disposto no artigo 146 do Codigo Tributario
Nacional.

Melhor explicitando, muito embora o fiscal autuante faga referéncia na
introducdo do Relatdrio Fiscal que a imunidade em questdo devera ser objeto de requerimento
por parte da contribuinte e, comprovado o cumprimento dos pressupostos legais, emitido o Ato
Declaratério de Isencdo, em momento algum inferiu que a entidade ndo seria portadora de
aludido documento ou mesmo que tal questdo teria sido um dos fundamentos do presente
langamento, razdo pela qual ¢ de se acolher a tese da contribuinte no sentido de ndo levar a
efeito aludida discussdo por ndo fazer parte da acusagao fiscal.

Da mesma forma, impde-se afastar as alegacdes da autoridade fiscal que nao
sao de competéncia deste Colegiado para analisar, tais como “I - O montante da isengao
usufruida”; “IIl — Receita considerada para célculo do montante de gratuidade”; e outras
questdes que dizem respeito a concessao do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social - CEBAS.

Ora, como restou muito bem delineado no Acoérdao recorrido, o artigo 55 da
Lei n° 8.212/91, traz em seu bojo requisitos formais/objetivos (incisos 1 e II) e
materiais/subjetivos (incisos III, IV e V), ndo sendo competéncia deste Colegiado adentrar aos
aspectos intrinsecos dos requisitos formais, bastando para nossa andlise que a entidade possua
as certificagdes exigidas pela lei.

o

O exame do percentual destinado as gratuidades, bem como a andlise da
cobertura das atividades prestadas pela entidade, com a conceituagdo das pessoas que seriam
carentes, requisitos para concessdo do CEBAS nao podem ser objeto de discussdo neste foro
administrativo, por absoluta auséncia de competéncia para tanto.



Mais a mais, a acusagdo fiscal ¢ que limita a discussdo na esfera
administrativa, tendo em vista a impossibilidade de se modificar o critério juridico da autuacgao
fiscal no decorrer do PAF, como acima relembrado.

E, na hipbtese vertente, extrai-se do Relatério Fiscal que a fiscalizagao,
objetivamente, apontou inobservancia aos incisos IV e V da Lei n°® 8.212/91, ndo obstante
destacar inumeras razdes que teria ensejado a perda da imunidade das contribuicdes
previdencidrias, sem conguanto ser preciso em sua argumentacdo, deixando de comprovar o
alegado e fundamerntar na legislacao de regéncia.

Assim, analisaremos nesta oportunidade as argumentagdes da fiscalizacdo
quanto ao suposto descumprimento dos incisos IV e V da Lei n°® 8.212/91, em confrontagao
com as alcgagdces da contribuinte em sede de recurso voluntario, sendo vejamos.

A) DO INCISO IV DA LEI N° 8.212/91

Em suma, além do pretenso desvio do objetivo social imputado a recorrente,
sobretudo em face das atividades desenvolvidas pela Farmacia da entidade, a fiscalizagdo
escora sua pretensdo essencialmente no fato de a entidade prestar servigos nas areas de
educagdo e saude a CSN e empresas coligadas, o que contraria o disposto no artigo 55, inciso
IV, da Lei n° 8.212/91, o qual veda a promocgao de vantagens ou beneficios a qualquer titulo a
instituidora.

Por seu turno, a contribuinte apresenta seu insurgimento contra as conclusdes
fiscais, rechagando que a finalidade precipua da entidade seria beneficiar a CSN e empresas
coligadas, sustentando, ainda, que inexiste na legislacdo de regéncia vedacdo para a prestagdo
dos servicos desenvolvidos pela recorrente, mormente quando o resultado auferido ¢ destinado
totalmente aos seus objetivos sociais, ndo havendo se falar em beneficio aquelas empresas,
uma vez que todos os servigos prestados foram devidamente remunerados.

Destarte, quanto as atividades na éarea de educacdo, notadamente as bolsas
parciais concedidas aos filhos de funciondrios da CSN, assevera que o proprio Fiscal admite
serem subsidiadas pela CSN, e ndo custeadas pela Funda¢do CSN. Melhor elucidando,
informa que os alunos beneficiados pelo Acordo/Convengdo Coletiva de Trabalho de fato
pagam apenas 80% da mensalidade das escolas mantidas pela Fundagdo, sendo certo que os
20% restantes da referida mensalidade sdo efetivamente custeados pela CSN, nos exatos
termos da conveng¢do, o que demonstra que a entidade recebe 100% da importancia da
mensalidade dos alunos, sem qualquer prejuizo as suas atividades educacionais.

Explicita, ainda, que aludidas bolsas concedidas pela Fundagdo e subsidiadas
pela CSN ndo sdo computadas como gratuidade pela recorrente, uma vez que ndao ha qualquer
sacrificio economico ou financeiro de sua parte.

Em relacdo ao ensino profissionalizante ofertado pela Fundagao, da mesma
forma, defende que as imputagdes fiscais (atender a demanda por mdo de obra nas areas de
interesse da CSN e empresas coligadas) nao passam de presuncdes infundadas e sem qualquer
comprovagdo, sobretudo quando os cursos oferecidos pela entidade sdo devidamente
reconhecidos pela MEC e extrapolam em muito as dreas de interesse da CSN, e sdo voltados
para a qualificagdo dos jovens e sua inclusdo no mercado de trabalho, conforme se comprova
da listagem de tais cursos transcrita na pega recursal.

Repisa que os servigos, eventualmente, contratados pela CSN, notadamente
para ministrar, cursos-a seus funcionarios e filhos; sao devidamente remunerados, com emissao
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das correspondentes Notas Fiscais, como a propria autoridade fiscal reconhece em seu
Relatorio, sendo que esses recursos sdo utilizados para a consecu¢do, manuten¢do e
desenvolvimento de suas atividades fins, quais sejam, a assisténcia educacional e a assisténcia
social.

Quanto as atividades desenvolvidas na area de satide, mais uma vez, aduz que
os fundamentos do langamento nao podem prosperar, ao afirmar que a entidade simplesmente
prestava servigos odontoldgicos a CSN, por meio de seu Centro de Saude Oral, tendo em vista
gue nao levou a efeito as demais atividades assistenciais promovidas pela recorrente,

itilizando-se a estrutura do proprio Centro de Saude Oral, tais como o Projeto Sorriso e o
Frojeto Rindo A Toa.

Infere que o Centro de Saude Oral fora instituido como unidade de negocio,
em 2006, tendo gerado resultados bastante positivos, os quais foram devidamente aplicados nas
suas atividades assistenciais, ndo se cogitando em beneficios a CSN, eis que todos o0s servicos
prestados foram remunerados.

Destaca que a acusagdo fiscal de que os servigos prestados pela Fundagdo a
CSN tem custo bem inferior aos praticados no mercado ndo encontra amparo em nenhum
elemento comprobatorio, se apresentando como simples ilagao infundada.

Em referéncia a venda de medicamentos, a partir da Farmacia mantida pela
Fundacao, repisa os argumentos encimados no sentido da auséncia de impedimento legal do
desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de auferir receitas, as quais sdo
revertidas nos objetivos sociais da entidade. Nao bastasse isso, sustenta que os proprios
funcionarios do Grupo CSN ¢ quem suportavam os custos de tais aquisicoes com descontos nas
folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas simplesmente repassadoras de valores
a Fundagao.

Em adendo, afirma que a Fundag¢do vendia os medicamentos na Farmacia
com uma boa margem de lucro, ndo se configurando qualquer prejuizo a Funda¢do. Além
disso, ressalta que a recorrente promovia doagdes de medicamentos a entidades de assisténcia
social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da
Sociedade de Sdo Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, constata-se
que a argumentacao da contribuinte merece prosperar, impondo seja afastada a pretensao fiscal,
pelos fundamentos de fato e de direito que passamos a desenvolver.

O tema em debate envolve grande celeuma no ambito dos julgamentos neste
Colegiado. De um lado, a fiscalizag¢do por vezes entende que uma entidade sem fins lucrativos
ndo poderia prestar servigos sob pena de desvirtuar de seus objetivos sociais, escorando seu
entendimento, inclusive, em Parecer n°® 3.272/2004, da Consultoria Juridica do Ministério da
Previdéncia Social, o qual contempla o fornecimento de mao-de-obra por parte de entidades
beneficentes.

No entanto, impende analisar com o devido cuidado cada caso posto em
debate. Primeiro, aludido Parecer ndo vincula este Orgdo Colegiado. Segundo, porque a
jurisprudéncia administrativa vem aceitando a prestagdo de servigos por parte das entidades
beneficentes, ainda que mediante cessdo de mao-de-obra, conquanto que ndo extrapole os
limites razodveis ou haja o seu desvirtuamento com a simples locacao de mao-de-obra.



No caso vertente, onde sequer ha cessdo de mao-de-obra, mas, simplesmente
mera prestagao de servigos nas areas de educagdo e saude, com oferecimento de cursos de
capacitagdo profissional e outros aos funciondrios e dependentes da CSN e empresas coligadas,
bem como atendimento odontologico aqueles segurados, nao ha se falar em desvirtuamento da
finalidade da entidade.

Alias, observa-se que a propria autoridade lancadora reconhece que tais
cursos e atendimentos contiatados pelas empresas junto a entidade recorrente sdo devidamente
remunerados, com ¢missao de Notas Fiscais de prestagao de servigos.

Registra-se, que ndo logrou a fiscalizagdo comprovar que tais servigos foram
prestados ¢m valores inferiores aos praticados pelo mercado, tendo suscitado essa questdo tao
somente para = venda de Medicamentos por parte da Farmécia da recorrente, sem trazer
qualquer comprovacgao do alegado.

Igualmente, o fato de os servigos educacionais e/ou de saude prestados pela
entidade as empresas em questdo constarem de Acordos/Convencdes Coletivas entre os
Sindicatos dos empregados e aquelas empresas, por si s6, ndo tem o conddo de comprovar
qualquer beneficio destinado a elas.

Mesmo porque, aludido fato simplesmente atribui dever das empresas
contratantes de oferecer servicos dessa natureza a seus funcionarios, seja a partir da contratacao
da entidade recorrente ou qualquer outra do ramo. Nao h4, pois, qualquer impedimento legal
para a conduta da contribuinte, inexistindo qualquer beneficio comprovado aquelas empresas,
especialmente a CSN, tendentes a demonstrar ter havido contrariedade ao disposto no artigo
55, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, como pretende fazer crer a autoridade fiscal.

Da mesma forma, o fato de a entidade registrar na contabilidade as Notas
Fiscais de prestacao de servicos como “doagdes” também nao oferece guarida a pretensao do
Fisco, se apresentando como um mero erro formal contdbil, ndo alterando a esséncia de tais
pagamentos, reconhecida pela propria fiscalizagao.

B) DA FARMACIA DA ENTIDADE

Relativamente a Venda de Medicamentos, a partir da Farmacia Comunitéria,
suscita a fiscalizagdo ser direcionada aos empregados da CSN e de empresas coligadas,
consumindo parcela relevante dos recursos da Fundacdo CSN, caracterizando-se como desvio
de seus objetivos institucionais, diante da obrigacdo de aplicar a totalidade de sua receita na
manutengdo e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Defende que a entidade,
mais uma vez, configura-se como intermediaria para redu¢do das despesas de sua instituidora,
eis que ao proporcionar a comercializagdo de medicamento através da Fundag¢do CSN,
garante um custo inferior ao praticado pelo mercado, pois usufrui da isencdo da contribui¢do
previdenciaria incidente sobre a mdo de obra utilizada e, principalmente, da CSLL, da
COFINS e do Imposto de Renda;

Por outro lado, a contribuinte repisa os argumentos encimados no sentido da
auséncia de impedimento legal do desenvolvimento de atividades meios com a finalidade de
auferir receitas, as quais sdo revertidas nos objetivos sociais da entidade. Nao bastasse isso,
sustenta que os proprios funciondrios do Grupo CSN ¢ quem suportavam os custos de tais
aquisicoes com descontos nas folhas de pagamento, sendo a CSN e/ou outras empresas
simplesmente repassadoras de valores a Fundacao.
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Em adendo, afirma que a Fundag¢do vendia os medicamentos na Farmacia
com uma boa margem de lucro, ndo se configurando qualquer prejuizo a Funda¢do. Além
disso, ressalta que a recorrente promovia doagdes de medicamentos a entidades de assisténcia
social, em especial o Lar dos Velhinhos de Volta Redonda e o Asilo Pousada dos Berto da
Sociedade de Sdo Vicente de Paulo, na cidade de Arcos/MG.

Mais uma vez, os fundamentos da fiscalizagdo nao merecem prosperar,
devendo ser acolhido o recurso da contribuinte, por se tratar da melhor aplicacdo da legislacao
de rcgencia sobre o tema.

Alids, a jurisprudéncia administrativa e Judicial restou pacificada, a partir do
momento em que o STF consolidou o entendimento de que as entidades beneficentes podem
desenvolver atividades com objetivo de auferir lucros, conquanto que utilizados na execucao
do objeto social da entidade.

A rigor, ja existe, inclusive, Sumula sobre o assunto, editada pelo Colendo
Supremo Tribunal Federal, oriunda do /eading case sobre a matéria, RE n° 237.718, DJU de
14.09.2001, confira-se:

“Sumula 724 — Ainda quando alugado a terceiros, permanece
imune ao IPTU o imovel pertencente a qualquer das entidades
referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Constitui¢do, desde que o
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais
entidades.”

A fonte de custeio das Entidades, aptas a receberem o tratamento benéfico da
Constitui¢do, portanto, ndo ¢ apenas aquela proveniente das rendas obtidas pela execucdo de
suas atividades sociais, mas sim dos meios utilizados para a obtengdo de rendas, desde que
totalmente aplicadas na execucao de seu objeto social, nos termos da Lei.

Aplicar o preceito Constitucional de forma diversa, seria denegar-se validade
a propria inteligéncia da norma, qual seja, a promog¢ao da assisténcia social.

Somente a titulo de reflexdo, estar-se-ia diante de afronta ao principio da
isonomia e da livre concorréncia, se a entidade ndo revertesse os lucros auferidos com as
atividades desenvolvidas aos objetos sociais contemplados em seu estatuto, ou mesmo se 0s
distribuisse aos seus diretores, conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores, que daria
ensejo a sua propria descaracterizagdo como entidade beneficente de assisténcia social.

Em outras palavras, o que se proibe ndo ¢ a obtencdo de lucro, mas sim a sua
distribuicao aos diretores, conselheiros, socios, instituidores ou benfeitores, ou mesmo quando
este ¢ a finalidade precipua da pessoa juridica de direito privado, o que ndo ¢ o caso dos autos.

Igualmente, o Superior Tribunal de Justica vem reconhecendo o direito a
imunidade em relagdo aos imoveis vagos das entidades beneficentes de assisténcia social,
como segue:

“4GRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPOSTO  PREDIAL E  TERRITORIAL  URBANO.
INSTITUICAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM FINS
LUCRATIVOS. IMOVEL VAGO. DIREITO A IMUNIDADE
TRIBUTARIA COMPROVADO.
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1. O imovel objeto do langcamento ¢é utilizado para o
desenvolvimento das atividades educacionais, isto é, estd
destinado a finalidade essencial da institui¢do, qual seja a
filantropia.

2. De acordo com o inciso Il do art. 333 do CPC, o onus da
prova incumbe ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

’

3. Agravo regimental desprovido.’

(AgRg 849.285/MG — Rel. MM. Denise Arruda — Primeira
Turma - J. 17/04/2007 — DJ. 17/05/2007).

Na hipotese dos autos, o fato de a contribuinte desenvolver atividade
mercantil de venda de medicamentos aos funcionarios da CSN e demais empresa, com
obten¢do de lucro, ndo tem o conddo de desnaturar sua condigdo de entidade imune,
notadamente quando a fiscalizagdo nao logrou comprovar que os valores auferidos se
destinavam a atividades diversas ao atingimento do objetivo social da recorrente.

No mesmo sentido, muito embora afirme que os medicamentos seriam
comercializados com precos inferiores aos de mercado, a autoridade langadora ndo ofertou
qualquer prova tendente a demonstrar o alegado, de maneira a comprovar que houve beneficio
a CSN e demais empresas.

Em verdade, o ponto nodal da presente demanda se fixa exatamente neste
onus. Destarte, a fiscaliza¢dao apresenta inimeras alegagdes quanto as atividades desenvolvidas
pela recorrente, defendendo ter havido desvio de finalidade da entidade e beneficio as empresa
contratantes dos servigos, sem conquanto apresentar provas cabais de tais alegagdes.

E, como ¢ de conhecimento daqueles que lidam com o direito tributério, afora
os casos das presuncgdes legais, onde a propria legislagdo atribui ao contribuinte o 6nus da
prova, ¢ dever do Fisco comprovar o alegado/imputado, na esteira do disposto no artigo 142 do
CTN, sob pena de improcedéncia do feito. Isto a fiscalizacdo ndo logrou comprovar, mormente
quando resta incontroverso a condi¢ao de imune da entidade, s6 podendo ser desqualificada na
hipotese de demonstragcdo da inobservancia dos pressupostos legais de tal beneficio fiscal por
parte da autoridade langadora, o que nao se constata nos autos.

A corroborar esse entendimento, ¢ de bom alvitre esclarecer que o Supremo
Tribunal Federal, ao analisar caso da mesma natureza, achou por bem afastar a tributacao sobre
imovel de propriedade de entidade beneficente, sob o fundamento de que, restando
incontroversa a imunidade da contribuinte, presumidamente todo seu patrimdnio e o produto
dos seus servigos se destinam ao seu fim estatutdrio, impondo ao Fisco o dever de comprovar o
contrario, in verbis:

“RECURSO EXTRAORDINARIO. IMUNIDADE. ENTIDADE
ASSISTENCIAL. IPTU.

O cardter benemérito da recorrida jamais foi questionado
pelo recorrente, devendo-se presumir que todo seu patrimoénio,
bem como o produto de seus servicos esta destinado ao
cumprimento de seu mister estatutdrio.

[...]7 (2* Turma do STF — Relatora: Ministra Ellen Gracie —
Recurso Extraordinario n° 251.772-1 SP — Julgamento em
24/06/2003~'DJ'de 29/08/2003) (grifamos)
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Nessa toada, também quanto a este ponto, na esteira da jurisprudéncia dos
nossos Tribunais Superiores, corroborada pelo entendimento inscrito nas decisoes
administrativas, impde-se restabelecer a ordem legal no sentido de afastar a exigéncia fiscal
tendo em vista que a autoridade fazendaria nao logrou comprovar a inobservancia dos
requisitos da imunidade da contribuinte.

C) DO PAGAMENTO DE BONUS

Por derradeiro, a autoridade fiscal destaca a constatacdo de Pagamento de
Bonus a Dirigentes, mais precisamente aos funcionarios ocupantes de cargos gerenciais na
Fundacdo CSN, remuneragdo desvinculada do salario, caracterizando-se como beneficio ou
vantagem suplementar e, obviamente, com conota¢do de distribui¢do de recurso financeiro da
empresa ou resultado operacional, afrontando, portanto, o disposto no artigo 3°, inciso VII, do
Decreto n° 2.536/1998.

Em outra via, inconformada com a alegagdo fiscal, a contribuinte explicita
que tais pagamentos se destinavam a gerentes contratados e ndo a dirigentes como pretende
fazer crer a fiscalizag¢do, ndo havendo qualquer empecilho legal para essa pratica.

Informa, ainda, que as denomina¢oes Boénus e Remuneragcdo Variavel
refletem tdo somente a denominagdo contabil do pagamento, lacado nos livros da Recorrente,
ndo se prestando a caracterizar o pagamento aos funciondrios como uma distribuicdo de
resultados ou bonificagdes, se enquadrando, em verdade, como pagamento de remuneragdo,
fixa e anual, de 2 saldarios referentes ao 1° semestre, e 2 saldrios referentes ao 2° semestre, aos
gerentes contratados no regime celetista, em razdo dos servicos prestados, tendo, inclusive,
integrado o saldrio, bem como as demais verbas trabalhistas incidentes, ndo sendo como PLR
em nenhum momento, mesmo porque independe do atingimento de qualquer meta por parte do
funcionario.

Consoante se positiva dos autos, conclui-se que as razdes de defesa da
contribuinte, novamente, sdo capaz de rechagar a pretensao fiscal, sendo vejamos.

Em primeiro plano, conforme ja relatado alhures, a legislagdo que contempla
os requisitos para emissdo ¢ manutencao do CEAS ndo podem ser utilizados como fundamento
a empreitada da fiscalizagao na esfera do processo administrativo fiscal.

Com efeito, os fatos que foram apurados por ocasido da emissdo e/ou
manutencdo do Certificado de Entidade de Assisténcia Social dizem respeito exclusivamente
aos processos pertinentes que anteriormente tramitavam perante o Conselho Nacional de
Assisténcia Social — CNAS e, hodiernamente, no Ministério correspondente, in casu, da
Educacao — MEC.

Na esteira desse entendimento, se o CNAS e, posteriormente, o MEC,
conferiram a entidade o Certificado de Entidade de Assisténcia Social, levaram a efeito todo
um estudo pautado nos elementos de prova constantes dos processos especificos, nao cabendo
a este Colegiado adentrar a seara que nao lhe compete.

Nao ¢ demais relembrar que a presente autuacdo, em face da desconsideracao
da condi¢do da contribuinte como entidade isenta/imune, ndo se deu por conta da auséncia de
aludido Certificado, o que reforca a tese de que nao podemos rediscutir fatos e pressupostos
legais para a sua concessao.
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Alids, a autoridade julgadora de primeira instancia, talvez tentando preencher
lacuna na acusacdo fiscal, aduziu que a conduta da contribuinte também malferiu os ditames
contidos no artigo 55, inciso V, da Lei n°® 8.212/91. Entrementes, como explicitado alhures, ¢
defeso ao julgador recorrido procurar sanear o lancamento ou mesmo mudar o critério juridico
do ato administrativo fiscal, sob pena de afronta ao artigo 146 do Codigo Tributario Nacional.

Dessa forma, de plano, impde-se afastar a pretensa contrariedade aos
preceitos do artigo 3°, iaciso VII, do Decreto n° 2.536/1998, como fundamento do
procedimento fiscal, o que, por si sO, ja seria capaz de rechacar qualquer argumento da
fiscalizacdo quainto a este ponto.

Nao bastasse isso, a contribuinte, desde a acdo fiscal, deixou claro que tais
pagamentos se davam em razdo dos trabalhos realizados pelos beneficiarios, ocupantes de
cargos gerenciais, integrando o salario de contribui¢do para fins trabalhistas e previdenciarios,
fato ¢ue nao fora contestado pela fiscaliza¢do, que simplesmente se pautou no dispositivo legal
supra para escorar sua tese.

E, como ¢ de conhecimento daqueles que lidam com o direito previdencidrio,
o artigo 55, inciso IV, da Lei n® 8.212/91, veda o pagamento de remuneragdes e/ou a concessao
de vantagens aos diretores estatutarios, conselheiros, sécios, instituidores ou benfeitores da
entidade, ndo contemplando a impossibilidade de pagamento de salario e/ou outras verbas
salariais aos diretores/gerentes contratados, em razio e pela prépria esséncia dos servicos
prestados, sendao vejamos:

“Art. 55. Fica isenta das contribuigoes de que tratam os arts. 22
e 23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

[--]

1V - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remunera¢do e ndo usufruam
vantagens ou beneficios a qualquer titulo; [...] ”

Aliés, restando incontroverso que se tratavam de gerentes contratados pela
entidade, mesmo porque a fiscalizagdo nada declinou em sentido contrario, ndo faria nenhum
sentido inexistir remuneracdo ou mesmo o pagamento de outras verbas salariais acordadas
entre as partes, sobretudo em face dos servigos prestados.

Destarte, o pagamento do saldrio e/ou outras rubricas ¢ inerente a propria
relagdo laboral entre os gerentes/diretores contratados e a entidade, ndo se cogitando em
afronta a legislagdo que regulamenta a concessdo e manuteng¢do da imunidade da cota patronal
das contribui¢des previdenciarias.

Referidos pagamentos, portanto, destinados aos gerentes/diretores
contratados, ndo podem ser confundidos com eventual concessao de remuneragdao e/ou outras
vantagens aos diretores estatutdrios em razdo deste cargo, isto sim vedado pelo dispositivo
legal retro.

Ademais, ¢ consabido que em inumeros casos a fiscalizacdo considera
pagamentos dessa natureza como salario indireto, sobretudo quando concedidos as eventuais
hipoteses de ndo incidéncia, isen¢do ou imunidade constantes da legislacdo de regéncia, o que
me parece ser o caso que ora analisamos.

24



Processo n° 17883.000144/2010-51 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.463 F1. 2.939

A rigor, a propria contribuinte deixou claro se tratar de saldrio indireto,
fazendo constar da folha de pagamento (item VIII. 3. do Relatorio Fiscal), procurando rechagar
qualquer entendimento de se tratar de alguma espécie de distribui¢do de dividendos,
bonificagdes ou mesmo pagamento de PLR.

Ora, sendo salério indireto, 0 méximo que se pode fazer ¢ tributa-lo na forma
de remuneracdo, se a contribuinte nao tiver procedido dessa maneira, langando a diferenca
apurada. Nao se pode, no entanto, inverter o entendimento sempre conduzido pela fiscalizagao,
para tentar caracterizar como PLR ou pagamento de outro beneficio qualquer, de maneira a
itacar a2 imunidade da contribuinte.

Alfim, no que concerne as demais acusagodes fiscais, como relatado acima,
ndo passam de intimeras alegagdes desprovidas de qualquer prova ou fundamentadas em
dispositivos legais impertinentes, ndo sendo, portanto, capazes de rechacar a imunidade da
entidade.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infracdo sub examine em dissonancia
com os dispositivos legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE PROVIMENTO, decretando a improcedéncia total
do langamento.

Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Declaraciao de Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Aratjo

Inobstante aos bem fundamentados argumentos que levaram o Ilustre Relator
e os colegas que o acompanharam a dar provimento ao recurso do sujeito passivo, deixarei aqui
expresso 0 meu posicionamento contrario, de modo a contribuir com o debate nesse tema
complexo e contiovertido, que ¢ a imunidade das entidades beneficentes de assisténcia social.

A recorrente, Fundagdo CSN para o Desenvolvimento Social e Construcao da
Cidadania foi instituida pela Companhia Siderirgica Nacional — CSN, em 1961, e se constitui
em pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos.

A fundagdo tem por objetivo a realizag@o de atividades de interesse social nas
areas de educacgdo, saude, assisténcia social, alimentagdo, cultura, meio ambiente, esporte e
lazer em geral.

O lancamento em questdo teve como motivacao a falta de cumprimento dos
requisitos do art. 55 da Lei n. 8.212/1991, hoje revogado pela Lei n. 12.101/2009. A primeira
desconformidade apreciada pelo 6rgao recorrido foi o § 1. do referido dispositivo, tendo
concluido que a entidade fiscalizada ndo detinha o Ato Declaratério de Isengdo emitido pelo
INSS e, assim, ndo poderia usufruir da imunidade.

Contra esse requisito o sujeito passivo conseguiu se contrapor
satisfatoriamente, posto que apresentou a fl. 3.815 o referido Ato Declaratorio, emitido em
12/05/1998, pela Geréncia Regional de Arrecadagdo e Fiscalizagdo do INSS em Volta
Redonda/RJ.

Todavia, outros requisitos da Lei n. 8.212/1991 foram apontados como
descumpridos, dentre estes os incisos IV e V do art. 55, os quais vale a pena transcrever:

Art. 55. Fica isenta das contribuicoes de que tratam os arts. 22 e
23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia social que
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

()

IV - ndo percebam seus diretores, conselheiros, socios,
instituidores ou benfeitores, remunera¢cdo e ndo usufruam
vantagens ou beneficios a qualquer titulo,

V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na
manutengdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais
apresentando, anualmente ao orgdo do INSS competente,
relatorio circunstanciado de suas atividades.

()

E especificamente sobre essas acusagdes que irei me ater, haja vista que o
meu dissenso em relagdo ao entendimento majoritario da turma nesta lide reside exatamente na
apreciacao dessas possiveis desconformidades apontadas na peca acusatoria.
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Observa-se o termo de verificagdo fiscal que as infracdes legais decorrem de

prestagdo de servico a instituidora, mais precisamente de atividades que tinham como
finalidade beneficiar os empregados desta.

Das palavras da autoridade langadora, posso ressaltar as seguintes atividades
que desvirtuariain os objetivos da autuada enquanto entidade beneficente de assisténcia social:

a) prestacao de servigos no interesse da CSN;

b) que as atividades de educagdo eram direcionadas majoritariamente a
atender funcionarios da CSN e seus filhos;

¢) prestacdo de servicos de saude aos funcionarios da CSN e suas coligadas a
um preco inferior ao de mercado;

d) pratica da atividade de venda de medicamentos, indicativa de que a
entidade ndo aplicava o seu resultado integralmente nos seus objetivos institucionais;

e) as atividades sociais ndo eram direcionadas ao atendimento de
necessidades basicas de pessoas carentes

Para o Ilustre Relator, o exercicio de atividades remuneradas pela entidade
autuada ndo seria causa de perda de sua imunidade, desde que os lucro obtido fosse revertido
na consecu¢do de seus objetivos estatutdrios. Para corroborar seu entendimento trouxe a
colacdo a Sumula STF, que carrega a seguinte redacao:

“Sumula 724 — Ainda quando alugado a terceiros, permanece
imune ao IPTU o imovel pertencente a qualquer das entidades
referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Constitui¢do, desde que o
valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais
entidades.”

Em tese, ndo posso deixar de concordar com o Conselheiro Rycardo
Henrique de Oliveira. Se fossem fechadas todas as portas para que as entidades beneficentes de
assisténcia pudessem angariar fundos para promoc¢ao das atividades assistenciais, certamente
grande parte dessas instituicdes teria que fechar suas portas, deixando de concretizar o seu
papel fundamental no alivio do sofrimento da parcela menos aquinhoada da populagdo
brasileira. Estaria esvaziado assim o comando inserto no § 7. do art. 195 da Carta Magna.

Todavia, ndo podemos fechar os olhos aos desvios de finalidade que tem
ocorrido nesse segmento. Deve-se sempre na analise dessas questdes ter em conta que a
imunidade ora tratada foi instituida pelo legislador constitucional para que as entidades
beneficentes pudessem atuar em colaboragdo com o Poder Publico na realizagdo prestacdo das
atividades de assisténcia social, esta prevista no art. 203 da Constitui¢ao Federal.

Diante do caso concreto, cabe ao intérprete avaliar se efetivamente as
atividades desenvolvidas pelas instituicdes que se declaram beneficentes de assisténcia social
estdo a cumprir os objetivos institucionais tragados na Lei Maior. Deparando-se com situacoes
em que a entidade, malgrado formalmente se apresente em conformidade com as disposi¢des
que regem a matéria, atua para satisfazer interesses outros que aqueles constitucionalmente
delimitados, cabe ao julgador dar a interpretacdo que mais se aproxime da realizacdo do bem
comum,
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No caso sob apreciagdo, vejo que a Fundagdo CSN tem sua atuagdo voltada
para cumprimento da responsabilidade social da sua instituidora, principalmente no
atendimento de necessidades de seus empregados e daqueles das empresas vinculadas nas areas
de educacao, saude e lazer e, por vezes, até provendo a capacitagao que a CSN requer para o
seu quadro funcional.

A meu ver nao € esse o objetivo da norma. Ao demonstrar nos autos que a
entidade autuada na rcabidade tinha como atividades principais aquelas desenvolvidas no
interesse de sua instituidora, o fisco deixou-me convicto de que a lavratura estd em total
consonancia com ¢s regras que tratam da imunidade das entidades beneficentes de assisténcia
social, mormente 0s incisos IV e V da Lei n. 8.212/1991.

E dever desse colegiado prestigiar o principio da verdade material e, diante
das consideracdes acima, manter a lavratura, posto que a entidade, por se dedicar
precipuamente a atividades que estdo fora o campo de atuagdo tragado pelo legislador
constitucional e ordinario, ndo pode seguir usufruindo da desoneragdo da cota patronal
previdencidria.

E inadmissivel que se tenha como entidade beneficente de assisténcia social,
uma instituicdo que atua majoritariamente para atender aos funcionarios de sua instituidora,
chegando ao ponto de ser a responsavel pela manuten¢do do clube social destinado ao lazer dos
empregados da CSN.

De todo o exposto, posiciono-me pela negativa de provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Aragjo.

28



